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RESUMO 

A demanda da sociedade por alternativas de transporte mais sustentáveis é crescente, sendo a 

eletrificação veicular uma modalidade com forte tendência de adoção pelos consumidores. Esta 

pesquisa busca desenvolver um modelo derivado do TAM sobre a aceitação de VEs. O 

desenvolvimento deste trabalho se dá em três etapas, sendo a primeira a de revisão sistemática 

da literatura relacionada a VEs, apoiada em análise documental complementar. A segunda etapa 

busca desenvolver modelo derivado do TAM, sobre a influência de fatores sociodemográficos 

(FSD) na intenção de uso (IU) de veículos elétricos (VEs), com os resultados sendo analisados 

por meio de regressão linear múltipla. A terceira etapa busca desenvolver modelo derivado do 

TAM sobre a aceitação de VEs, validando os resultados encontrados através de Análise Fatorial 

Confirmatória (AFC) e testando as hipóteses levantadas através da Análise de Caminhos (Path 

Analysis). Para a segunda e a terceira etapa, a coleta de dados foi realizada a partir de um 

questionário online aplicado a alunos de pós-graduação de três universidades brasileiras, e as 

respostas foram analisadas por meio de equações estruturais, com o instrumento de coleta de 

dados sendo validado por Análise Fatorial Confirmatória (AFC). Os resultados da primeira 

etapa, de revisão sistemática da literatura, apontaram uma lacuna, tanto quantitativa quanto 

qualitativa, nas publicações relacionadas à eletrificação veicular associadas ao contexto 

brasileiro. Na segunda etapa, os resultados encontrados indicaram não haver uma relação 

significante entre a IU de VEs e os FSDs na amostra. Para a terceira etapa, os resultados 

indicaram que na amostra há uma relação positiva entre a IU de VEs e as percepções de 

Utilidade Verde, Facilidade de uso, e Prontidão da Infraestrutura em Potencial, além de 

demonstrarem também que não há evidências de uma relação positiva direta entre o fator 

Preocupação Ambiental e a intenção de uso de VEs. Este trabalho busca preencher a lacuna na 

produção de conhecimento sobre fatores que estimulam ou inibem a intenção de compra e o 

comportamento do consumidor em potencial de VEs, contribuindo também para futuras 

políticas gerenciais e governamentais neste segmento. 

 

Palavras-chave: Veículos Elétricos; Intenção de Uso; Modelo de Aceitação de 

Tecnologia; Análise Fatorial Confirmatória; Fatores Sociodemográficos; 
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ABSTRACT 

Development of a TAM Derived Model on the Acceptance of Electric Vehicles 

 

Society's demand for more sustainable transport alternatives is growing, with vehicle 

electrification being a modality with a strong tendency for consumer adoption. This research 

seeks to develop a TAM-derived model on EV acceptance. The development of this work takes 

place in three stages, the first being a systematic review of the literature related to EVs, 

supported by complementary documentary analysis. The second stage seeks to develop a model 

derived from TAM, on the influence of sociodemographic factors (FSD) on the intention to use 

(IU) of electric vehicles (EVs), with the results being analyzed using multiple linear regression. 

The third stage seeks to develop a model derived from TAM on the acceptance of EVs, testing 

the hypotheses raised through Path Analysis. For the second and third stages, data collection 

was carried out using an online questionnaire applied to postgraduate students from three 

Brazilian universities, and the responses were analyzed using structural equations, with the data 

collection instrument being validated by Confirmatory Factor Analysis (CFA). The results of 

the first stage, a systematic literature review, highlighted a gap, both quantitative and 

qualitative, in publications related to vehicle electrification associated with the Brazilian 

context. In the second stage, the results found indicated that there was no significant relationship 

between the UI of EVs and the FSDs. For the third stage, the results indicated that there is a 

positive relationship between the UI of EVs and perceptions of Green Utility, Ease of Use, and 

Potential Infrastructure Readiness, in addition to demonstrating that there is no evidence of a 

direct positive relationship between the Environmental Concern factor and the intention to use 

EVs. This work seeks to fill the gap in the production of knowledge about factors that stimulate 

or inhibit the purchase intention and behavior of potential consumers of EVs, also contributing 

to future managerial and government policies in this segment. 

 

Keywords: Electric Vehicles; Intent of Use; Technology Acceptance Model; Confirmatory 

Factor Analysis; Sociodemographic factors; 
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1 INTRODUÇÃO 

A demanda da sociedade por alternativas de transporte sustentáveis é cada vez 

mais relevante. O estudo das emissões de gases nocivos à camada de ozônio, ou gases 

de efeito estufa (GEE), e seus efeitos indesejados, vêm ganhando cada vez mais 

relevância na comunidade acadêmica. Entre os anos de 2019 e 2022, o setor de 

transporte foi responsável por aproximadamente 23% das emissões de dióxido de 

carbono do planeta (IEA, 2023). Nesse contexto, a eletrificação veicular surge como 

uma alternativa de alto impacto para a redução das emissões de GEE. De acordo com 

Li et al. (2019), veículos elétricos e eletrificados mostram-se como alternativas mais 

eficientes em termos de energia para o setor de transportes.  

Nesta pesquisa será utilizada a categorização de veículos eletrificados (VE) 

proposta por Reddy e Natarajan (2018), sendo estes classificados em quatro categorias 

principais: veículo elétrico à bateria (VEB), veículo elétrico híbrido (VEH), veículo 

elétrico híbrido plug-in (VEHP), veículo elétrico à célula de combustível (VECC). 

Ambos VEB e VEHP fazem parte também da categoria de veículos elétricos plug-in 

(VEP), pois de acordo com Funke et al. (2019) podem conectar-se à rede elétrica 

externa buscando a recarga de suas baterias. Há ainda uma categoria adicional, 

correspondente aos veículos à motor de combustão interna (VMCI) (Reddy e Natarajan, 

2018).  

Para os VEBs, a energia é totalmente proveniente da eletricidade, ou seja, não 

há tanque de combustível. No caso dos VEH, estes possuem duas fontes de energia em 

sua arquitetura, usualmente um tanque de combustível e uma bateria, com ambos 

provendo energia a dois tipos de motores, um à combustão e o outro elétrico (Reddy e 

Natarajan, 2018). Finalmente, é possível classificar os VEHPs como VEHs de 

autonomia estendida, sendo a recarga de bateria realizada a partir de uma fonte externa 

de energia (Reddy e Natarajan 2018). 

Em termos mercadológicos e comerciais, os VEHPs encontram-se em um 

estágio mais avançado quando comparados aos VEBs. No trabalho de Li et al. (2019), 

os VEHPs aparecem como uma alternativa de transporte energeticamente mais eficiente 

em comparação aos VMCIs, mas ainda são um passo considerado intermediário para a 

adoção dos VEBs. De acordo com Funke et al. (2019), no ano de 2017 as vendas de 

veículos elétricos plug-in (VEP) representaram mais de 1% das vendas totais em 

mercados importantes, tais como: China, EUA, França, Alemanha, Japão e Reino 
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Unido. Os VEs tiveram tendência acelerada e ascendente de vendas a partir de 2018, 

correspondendo a 4,5% do total de vendas globais de veículos, com crescimento de 

aproximadamente 100% em relação ao ano anterior (NAPOLI et al. 2019). No ano de 

2021, é possível afirmar que em torno de 10% das vendas de veículos globalmente 

corresponderam a VEs (OUTLOOK, 2022). Até o ano de 2035, espera-se que uma frota 

de cem milhões de VEs circule pelo planeta (DAS et al. 2020). O mercado brasileiro 

de VEs também apresenta tendência de crescimento, mas com números mais modestos 

do que os encontrados em países mais maduros no segmento. A frota brasileira de VEPs 

passou de apenas cerca de cem veículos no ano de 2014 para aproximadamente três mil 

veículos em 2019 (OUTLOOK, 2020). Os dados compartilhados demonstram, 

portanto, que ainda há um longo caminho para uma penetração relevante dos VEPs no 

mercado brasileiro. 

À adoção de VEs, em qualquer país, associa-se à geração e disponibilidade de 

energia elétrica. As fontes de energia, geradoras de eletricidade, têm impacto ambiental 

direto associado a adoção da eletrificação veicular pelo setor de transportes (WOO et 

al. 2017). Os VEBs, apesar de não emitirem diretamente GEEs, a depender da 

composição da matriz energética, podem ter um nível de emissão semelhante ou até 

superior à VMCIs (WOO et al. 2017). Nações como China, Índia, Austrália e África 

do Sul possuem mais de 65% de suas matrizes energéticas atreladas à queima de carvão. 

Outra forma relevante de geração de eletricidade associada à queima de combustíveis 

fósseis é a queima de gás natural, neste caso destacando-se países como Rússia, Japão, 

México, Reino Unido e Estados Unidos, com participação superior a 30% em sua matriz 

energética (WOO et al. 2017). 

Dentre as principais fontes de energia elétrica apontadas como menos poluentes 

para a camada de ozônio estão: hidrelétrica, eólica, biomassa, solar e nuclear. Na 

geração hidrelétrica, Brasil, Noruega e Canadá se destacam com participação superior 

a 55% de suas matrizes. No caso da geração eólica, Alemanha e o Reino Unido 

assumem um papel de destaque, com respetivamente 10% e 8% das suas matrizes 

abastecidas por esta via. Para a geração a partir de biomassa, nações como Brasil, 

Alemanha e Reino Unido apresentam níveis de produção acima de 7% em suas 

matrizes. As usinas fotovoltaicas, apesar de ainda terem uma pequena participação na 

geração mundial de eletricidade, já são uma fonte importante em países como a 

Alemanha, com 6% de participação em sua matriz nacional. (WOO et al. 2017). 

A adoção de VEs traz consigo, naturalmente, um crescimento na demanda para 
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a rede elétrica (HEREDIA et al. 2020). Pagani et al. (2019) citam que as recargas dos 

VEs ocorrem na maior parte das vezes nas residências, no período noturno, levando a 

aumentos da demanda de energia elétrica de até 78%, nos horários de pico. No contexto 

brasileiro, a partir de 2021, após a fase mais aguda da pandemia de COVID-19, a 

retomada das atividades comerciais e industriais tiveram impacto direto no consumo de 

energia elétrica (DE CASTRO et al. 2021). De acordo com o Plano Decenal de Energia 

(PDE) 2026, elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a demanda 

brasileira por energia elétrica de VEPs no ano de 2026 corresponderia a apenas 0,3% 

da produção total, relacionada a uma frota prevista de 360.000 PEVs (SILVA, 2017). 

 

Além dos tópicos citados anteriormente, os incentivos fiscais apresentam-se 

como ferramenta estratégica amplamente utilizada pelos governos para promover a 

eletrificação veicular. Segundo Anjos et al. (2020), estes são dados diretamente ao 

consumidor final por meio de descontos nas taxas e preços relacionados aos VEs. Fang 

et al. (2020) apontam que as intervenções do governo na infraestrutura de carregamento 

de veículos elétricos plug-in (VEPs) ajudam a mitigar as flutuações no mercado de 

transporte, mantendo um fornecimento estável de pontos de recarga. De acordo com 

Wang et al. (2019), as isenções parciais aos impostos são baseadas principalmente no 

nível de emissões do veículo. No Brasil, segundo Consoni et al. (2018), as iniciativas 

observadas se apresentaram como pontuais e isoladas, e não apresentam a robustez 

necessária para o desenvolvimento do mercado de VEs, carecendo de objetivos bem 

definidos e continuidade. 

Os usuários inclinados a aderir à eletrificação veicular levam em conta tanto os 

macro fatores, como no caso dos impactos ambientais, quanto os micro fatores, com 

base em suas relações interpessoais e rotina. Em seu trabalho, Habich-Sobiegalla et al. 

(2018) demonstram, com base em pesquisa realizada paralelamente na China, Rússia e 

Brasil, que micro fatores, como conhecer alguém que já usa VEs, são preponderantes 

na decisão de compra. Em relação aos fatores macro, no caso específico do Brasil, os 

consumidores demonstraram preocupação com as emissões de GEE e seu impacto no 

aquecimento global, além da disponibilidade de postos de recarga. Abordando a 

localização das estações de recarga de baterias, Chakraborty et al. (2019) e Lee et al. 

(2020) indicaram que os usuários preferem realizar a recarga em seus domicílios. Os 

dois trabalhos citados constataram que o local de trabalho ocupa o segundo lugar na 

preferência dos usuários. Em terceiro e último lugar ficaram as estações de recarga 
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públicas. A disponibilidade de estações de recarga de baterias no destino, e também 

durante a viagem em uma determinada rota, desempenha um papel importante na 

escolha de uma determinada rota pelo usuário de VEPs (ASHKROF et al. 2020).  

Para que os consumidores possam completar suas rotas usando VEPs, é 

necessário que existam estações de recarga disponíveis, tanto ao longo das rodovias 

quanto em estacionamentos (ZHANG et al. 2020). Em seu artigo, Funke et al. (2019) 

discutem os números de VEPs por infraestrutura de carregamento disponível de forma 

bastante abrangente, citando a Noruega e os Estados Unidos como líderes em termos 

dessa relação, estando nações como Suécia e Reino Unido também aparecendo com 

destaque. Para que o mercado de estações de recarga de veículos elétricos plug in 

(ERVEP) se desenvolva ainda mais globalmente, espera-se um aumento na frota 

circulante de VEPs (PERERA et al. 2020), tendo em vista os investimentos associados. 

No contexto brasileiro, apesar dos números absolutos ainda modestos, segundo Outlook 

(2020), as ERVEPs disponíveis passaram de 476 em 2017 para 1.930 ao final de 2019, 

correspondendo a um crescimento de aproximadamente 300% em apenas dois anos. 

Sendo o objetivo primordial deste trabalho o desenvolvimento de um modelo 

sobre a aceitação de VEs, é relevante conceituar a intenção de uso (IU) em VEs. Há 

diversos estudos que abordam o tema, pontuando que as pessoas preocupadas com o 

meio ambiente apresentarão relevante IU (e compra) de produtos ecológicos, e estarão 

dispostas a participar de atividades de proteção ambiental (GREAVES, ZIBARRAS e 

STRIDE, 2013; HA e JANDA, 2012). Em sua publicação Anderson et al. (2014) 

apontam que os VEs desempenham papel relevante na sustentabilidade dos transportes, 

tais como a transformação da matriz energética baseada no petróleo, uma maior 

eficiência do tráfego e a redução da emissão de gases de efeito estufa, e a consequente 

redução na poluição atmosférica, desta forma encaixando-se no conceito de produto 

ecológico. Em sua pesquisa, Chen (2016b) apresentou o conceito de utilidade verde 

percebida (UVP), enquanto que o efeito da UVP na IU de VEs foi testado amplamente 

em diversos trabalhos acadêmicos, como por exemplo (CHEN e LU, 2017; CHENG e 

HUANG, 2013; MANIATIS, 2016). Em um modelo simplificado, a UVP mostra um 

impacto significativo na IU (CHEN e LU, 2017).  

Um dos objetivos específicos desse trabalho é de desenvolver um modelo, 

derivado do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM), sobre o papel de fatores 

sociodemográficos (FSD) na IU em VEs. Nesse contexto, o trabalho de Simsekoglu 

(2018), por meio de questionário encontrou relação positiva entre o perfil de usuários 
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de VEs, e 03 FSDs específicos, sendo estes: idade, nível de escolaridade e renda 

familiar. A pesquisa concluiu que os usuários de VEs são mais jovens, com nível mais 

alto de escolaridade e também com renda mensal elevada - indo ao encontro do que se 

espera de um bem com demanda elástica e sensível à renda (VIVANCO et al. 2021). 

Lin e Wu (2018) convergiram com Simsekoglu (2018) no que se refere a associação 

positiva entre consumidores com rendas mensais mais elevadas e a IU de VEs, ao passo 

que fatores como idade e gênero foram pontuados como estatisticamente não 

relevantes. Quanto ao contexto do Brasil, que pode ser potencialmente diferente de 

outros países, a pesquisa bibliográfica empreendida por este estudo encontrou apenas 

duas publicações acadêmicas abordando o potencial consumidor brasileiro de VEs. São 

estas Habich-Sobiegalla et al. (2019) e De Oliveira et al. (2022). Este pequeno número 

demonstra o gap na produção acadêmica relacionado primeiramente ao potencial 

cliente brasileiro de VEs, e de forma mais específica ao estudo da influência de FSDs 

na IU de VEs. 

 Além do papel dos FSDs na IU de VEs, um dos objetivos específicos deste 

trabalho é de desenvolver um modelo, também derivado do TAM, sobre a aceitação de 

VEs. Neste cenário, é relevante conceituar o TAM, sendo o foco deste em explicar 

como a percepção da utilidade e a percepção da facilidade de uso podem decidir a 

intenção comportamental pessoal (DAVIS, 1989). Neste sentido, há estudos utilizando 

o TAM para analisar a aceitação pública das novas tecnologias utilizadas nos veículos. 

Por exemplo, Park et al. (2015) utilizaram o TAM para explicar a aceitação dos 

condutores do sistema de navegação automóvel. Wu, Wu, Lee, e Lee (2015) ilustraram 

os efeitos da imagem, risco e valor na intenção de compra de motocicletas elétricas por 

parte dos consumidores. Estes estudos foram realizados principalmente em países 

desenvolvidos onde o desenvolvimento de VEs é mais avançado.  

No presente trabalho, buscando atingir o objetivo geral e os objetivos 

específicos já citados, além de extensa revisão sistemática da literatura sobre o tema, 

primordialmente executada na plataforma Science Direct, foi realizada uma pesquisa 

em formato de questionário, em que os respondentes eram estudantes de pós-graduação 

provenientes de três instituições de ensino brasileiras – a amostra correspondeu a um 

número total de 209 respondentes. Como no caso desta pesquisa, em se tratando de 

publicações utilizando amostras com respondentes provenientes de instituições de 

ensino brasileiras, portanto de amostra não-probabilística e homogênea, pode-se citar o 

trabalho de Da Cruz et al (2020), em que os autores se propuseram a identificar fatores 
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que influenciam as atitudes de indivíduos em prol do desenvolvimento sustentável, em 

suas diferentes dimensões. Khazaei (2019) estudou os impactos de diversos fatores na 

IU de VEs na Malásia, dentre eles: influência social, valor percebido, expectativa de 

desempenho e senso individual de inovação. A amostra neste caso englobava estudantes 

de graduação e pós-graduação, além de empregados de cinco empresas de Kuala 

Lumpur. Jaiswal et al (2021) visaram operacionalizar e testar o TAM, a fim de 

compreender e prever a intenção dos consumidores em adotar VEs, com uma amostra 

caracterizada por alunos matriculados em programas de graduação, pós-graduação e 

doutorado de diversas instituições de ensino da Índia, compondo novamente uma 

amostra não-probabilística e homogênea. Jaiswal et al (2021) afirmaram que a seleção 

de estudantes para a amostra se deu pois estes representariam um grupo bem informado 

e educado, implicando numa melhor compreensão do fenômeno da sustentabilidade 

ambiental e também em uma maior familiaridade com tecnologias digitais (questionário 

online), além de uma preferência por produtos de inovação tecnológica, como no caso 

dos VEs. 

 

Objetivos 

1.1 Objetivo Geral  

O objetivo geral desta tese é o desenvolvimento de um modelo derivado do 

TAM sobre a aceitação de VEs. Esta verificação se dará através de três frentes 

complementares, enumeradas nos objetivos específicos logo abaixo. 

1.2 Objetivos Específicos 

Para alcançar o objetivo geral do trabalho, foram propostos como objetivos 

específicos: 

● Realizar revisão sistemática da literatura abordando os fatores 

determinantes para a adoção de veículos elétricos, suportada por análise documental 

complementar; 

● Desenvolver modelo derivado do TAM, sobre a influência de fatores 

sociodemográficos (FSD) na intenção de uso (IU) de veículos elétricos (VEs), através 

de pesquisa empírica aplicada à estudantes de pós-graduação. 
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● Desenvolver modelo derivado do TAM sobre a aceitação de VEs, o 

aplicando através de pesquisa empírica aplicada à estudantes de pós-graduação, 

validando preliminarmente os resultados encontrados através de Análise Fatorial 

Confirmatória (AFC) e testando as hipóteses levantadas através da Análise de 

Caminhos (Path Analysis). 

 

A tese central aqui defendida é, portanto, que existem fatores sociais, demográficos, 

pessoais e psicológico-comportamentais, os quais são relacionados com a intenção de 

uso de VEs nos potenciais consumidores. 

Pergunta de Pesquisa 

Quais são os fatores que estimulam ou inibem a intenção de compra e impactam o 

comportamento do consumidor em potencial de veículos elétricos? 

Limites e Limitações 

Dentre as principais limitações desta pesquisa, podem ser citados o tamanho 

reduzido da amostra (N: 209) e também a sua característica homogênea e não 

probabilística. Uma parte relevante dos trabalhos relacionados na revisão bibliográfica 

utilizou o método questionário com amostragens de número mais elevado. Além disto, 

uma abordagem menos especializada e controlada, ampliando a amostra além dos 

estudantes de pós-graduação de três instituições distintas, poderá trazer resultados 

promissores. Adicionalmente, a pesquisa de fatores econômicos, de infraestrutura e 

também relacionados à jornada do potencial consumidor de VEs mostram-se como 

oportunidades para pesquisas futuras. Apesar de ser adequada para os fins 

metodológicos, o tamanho da amostra relativamente reduzido acabou sendo um dos 

fatores indutores de um resultado considerado menos satisfatório para o indicador 

SRMR no artigo # 3, encontrado no capítulo 4 deste trabalho. Um valor de SRMR 

superior a 0,1 indica que o modelo é parcimonioso e que há casos de baixa correlação 

entre fatores. 

Organização do Documento 

Este trabalho aborda o desenvolvimento de um modelo derivado do TAM sobre 



 

 

24 

a aceitação de VEs, e foi estruturado a partir do trabalho de (EUROPHD, 2003). Desta 

forma, esta tese será composta de seis capítulos, sendo estes:  

1. Introdução;  

2. Modelos de Aceitação de Tecnologia: Uma Breve Revisão; 

3. A Difusão de Veículos Elétricos: Fatos Relevantes;  

4. Fatores Sociodemográficos e a Intenção de Uso de Veículos Elétricos;  

5. A Aceitação de Veículos Elétricos: Um Modelo Derivado do TAM; 

6. Considerações Finais. 

 

Dentre os capítulos mencionados acima, há três que podem ser considerados 

artigos independentes entre si, com cada um podendo ser compreendido 

individualmente. Estes encontram-se nos capítulos 3, 4 e 5 deste trabalho. No que se 

refere a formatação, os três trabalhos apresentam-se em formato adequado a publicação 

em periódicos científicos, contendo entre cinco e dez mil palavras cada um 

(EUROPHD, 2003). 

Os três artigos posicionados nos capítulos 3, 4 e 5 desta tese, são precedidos por 

uma introdução ao tema geral deste trabalho no capítulo 1, sendo esta complementada 

no capítulo 2 com uma breve revisão dos Modelos de Aceitação de Tecnologia. No 

capítulo 6, são então apresentadas as Considerações Finais da tese. 

 

 

Figura 1. Organização do Documento 

 

Fonte: Autoria Própria 

 



 

 

25 

2 MODELOS DE ACEITAÇÃO DE TECNOLOGIA: UMA BREVE 

REVISÃO 

2.1 Introdução Conceitual aos Modelos de Aceitação de Tecnologia 

A tecnologia, e mais especificamente os avanços tecnológicos, trouxeram 

muitas mudanças no estilo de vida das pessoas, abrangendo aspectos como: saúde, 

educação, economia, governança e entretenimento. Assim, é possível inferir que a 

tecnologia trouxe impactos positivos ao trabalho e a produtividade. Adicionalmente, a 

tecnologia também é vista como um facilitador ou mesmo um veículo na disseminação 

do conhecimento (SAMARADIWAKARA & GUNAWARDENA, 2014). 

A aceitação da tecnologia visa compreender como as pessoas aceitam, e adotam 

alguma tecnologia para seu próprio uso. Desta forma, a aceitação pode ser observada 

como uma função do envolvimento do usuário no uso da tecnologia. Esta também pode 

ser descrita como um fator crítico na determinação do sucesso ou fracasso de qualquer 

tecnologia. Sem a devida aceitação e uso, a tecnologia apresenta um baixo valor 

relativo. Portanto, a compreensão da aceitação tecnológica é vital para o 

desenvolvimento de projetos de inovação, pois busca avaliar e prever como os usuários 

reagirão às novas tecnologias (SAMARADIWAKARA & GUNAWARDENA, 2014). 

Diversas teorias foram desenvolvidas e modeladas, buscando prever a aceitação 

individual da tecnologia pelo usuário para os fins pretendidos. O objetivo primordial 

destas é investigar e promover o uso de tecnologias, além de também explicar o que 

dificulta a sua aceitação. Estes modelos propostos fornecem um conjunto de variáveis 

explicativas que podem ser usadas para prever um determinado fenômeno. 

(SAMARADIWAKARA & GUNAWARDENA, 2014). 

2.2 Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM): Uma Breve Revisão de Literatura 

O Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) foi desenvolvido a partir da 

Teoria da Ação Racional (TRA) (FISHBEIN E AJZEN, 1977), e utilizado para explorar 

a aceitação pública das novas tecnologias (DAVIS, 1989). O TAM explica como a 

percepção da utilidade, e a percepção da facilidade de uso, podem decidir a intenção 

comportamental pessoal (DAVIS, 1989).  

A teoria do TAM é baseada em dois construtos principais: Facilidade de uso 

percebida e Utilidade percebida (DAVIS, 1989), e esta permite também que outros 
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fatores desempenhem um papel através dos efeitos moderadores da utilidade percebida 

e da facilidade de uso percebida (VENKATESH & DAVIS, 2000). A percepção da 

utilidade refere-se a "até que ponto as pessoas acreditam que o desempenho geral do 

trabalho pode ser melhorado por um sistema ou tecnologia específica", e a percepção 

da facilidade de uso é definida como "até que ponto as pessoas acreditam que a 

utilização de um sistema ou tecnologia específica pode ser livre de esforço físico e 

mental" (DAVIS,1989).  

O efeito da utilidade percebida (UP) na intenção de uso (IU) foi amplamente 

testado em estudos anteriores, e os seus efeitos mudam em função de diferentes 

variáveis e estruturas externas. Num modelo simples sem variáveis antecedentes, a UP 

normalmente mostra um impacto significativo e positivo na IU (CHEN e LU, 2017). 

Quando o TAM inclui outras variáveis antecedentes, a UP também afeta a IU de forma 

positiva e significante (CHENG e HUANG, 2013).  

Quando se refere a produtos verdes, como no caso de VEs, o consumo pode 

exercer maiores benefícios ambientais do que as alternativas convencionais 

(MANIATIS, 2016). Dentro do contexto deste trabalho, os VEs têm o potencial de 

reformar o sistema de transporte tradicional. No artigo publicado por Chen (2016b), 

que explicou o conceito de utilidade verde percebida (UVP), fica demonstrado que os 

utilizadores (ou consumidores) acreditam que o uso de novos produtos irá aumentar o 

impacto ambiental que exercem. 

Adicionalmente, a facilidade de uso percebida (FUP) é descrita como o grau em 

que o uso é livre de dificuldade. As pessoas preferem utilizar os produtos relativamente 

mais fáceis (Davis, 1989). Além disso, há indícios de que a FUP afeta a intenção 

comportamental (IC) através de vias causais, o que significa que a FUP não só tem um 

efeito direto na IC como também tem um efeito indireto na IC pelo efeito moderador 

da UP (HSU, CHEN, e LIN, 2017). 

Com a deterioração do ambiente, a sensibilização do público para a proteção 

ambiental vem melhorando gradualmente (WANG, SHEN, et al. 2017). A preocupação 

ambiental (PA) então mostra-se como dimensão relevante neste contexto, estando 

relacionada com a sensibilização do público para os problemas ambientais, que pode 

ser indicada pela atitude, reconhecimento e resposta às questões ambientais (RUSSEL 

e JOAN, 1978). Estudos anteriores demonstraram evidências de que a PA está 

positivamente correlacionada com a atitude amigável ao meio ambiente pelas pessoas 

(MINTON e ROSE, 1997).  
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As pessoas com elevada PA mostram uma grande vontade de comprar produtos 

ecológicos e participar em atividades de proteção ambiental (GREAVES, ZIBARRAS 

e STRIDE, 2013; HA e JANDA, 2012). Maniatis (2016) concluiu que quando as 

pessoas compram produtos verdes, a sua percepção do ambiente será intensificada. 

Vários estudos confirmaram que a preocupação ambiental tem uma relação significante 

com a atitude individual e intenção de compra de produtos verdes, tais como veículos 

que usam fontes alternativas e “ecológicas” de energia (OZAKI & SEVASTYANOVA, 

2011; WANG, ZHAO, et al. 2017). 

2.3 Teorias Alternativas Associadas à Aceitação de Tecnologia, e comparativo com 

a TAM 

Há uma série de trabalhos acadêmicos abordando as teorias relacionadas à 

aceitação de tecnologia. Dentre os principais modelos, podem ser citados: Difusão da 

Inovação (DOI), Teoria do Comportamento Planejado (TPB), Modelo de Aceitação de 

Tecnologia (TAM), Modelo de Aceitação de Tecnologia 2 (TAM2), Teoria Unificada 

da Aceitação e Uso de Tecnologia (UTAUT), e UTAUT2 (LAI et al. 2010; POLLOCK 

2004; REJALI et al. 2003; SAMARADIWAKARA & GUNAWARDENA, 2014). 

Em suas pesquisas, Samaradiakawara & Gunawardena (2014) e Lai et al. (2010) 

abordam a DOI como uma teoria focada em avaliar o relacionamento entre 

características de inovação e o sucesso da sua adoção e difusão. Segundo Lai et al. 

(2010), os trabalhos baseados na DOI geralmente baseiam-se na adoção ou na difusão 

de inovação. Em seu trabalho, Samaradiakawara & Gunawardena (2014), 

adicionalmente ao exposto por Lai et al. (2010), afirmam que a DOI tem sido 

amplamente aplicada tanto no nível de inovação individual, mas também nos níveis 

organizacionais. Lai et al. (2010) também comparam em seu trabalho a DOI e a TAM, 

afirmando que individualmente estas apresentam bom poder explicativo da aceitação 

numa área específica do conhecimento, no caso internet banking. Adicionalmente, a 

TAM apresenta relevante poder de explicação da variância da IU, e a UP tem influência 

notável na IU, enquanto que a força da DOI está no fornecimento de informações 

específicas sobre as características da inovação e no fornecimento de um construto para 

medir o desempenho dessas características (LAI et al. 2010). 

Outra teoria amplamente utilizada é a Teoria do Comportamento Planejado 

(TCP), que pode prever a intenção dos utilizadores através da atitude, norma subjetiva 
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e controle do comportamento percebido (AJZEN, 1991).  Mathieson (1991) comparou 

a aplicação de TCP e TAM na previsão da intenção dos utilizadores e concluiu que 

ambas as teorias poderiam explicar bastante bem a intenção, e a TAM é melhor quando 

se mede o nível geral de satisfação. 

Em seu trabalho, Pollock (2004) afirma que há iterações associadas à TAM, 

incluindo construtos adicionais. A TAM2 surge como um modelo que busca enriquecer 

a análise da adoção de tecnologia, adicionando processos de influência social e 

instrumentos cognitivos à TAM. Desta forma, a TAM2 apresenta-se como uma versão 

ampliada para incluir tanto a norma subjetiva como um construto externo 

(VENKATESH & DAVIS, 2000). 

O UTAUT é outra versão que integra vários modelos existentes relacionados 

com a aceitação da tecnologia. Este conta com quatro construtos, sendo: expectativa de 

desempenho, expectativa de esforço, influência social, e condição de facilidade. Estes 

construtos foram teorizados na formulação do UTAUT com o objetivo de determinar a 

aceitação do usuário e o comportamento de uso da tecnologia. 

(SAMARADIWAKARA & GUNAWARDENA, 2014). 

A ascensão de produtos e serviços de consumo cada vez mais tecnológicos 

exigiu a extensão do modelo UTAUT para o contexto do consumidor, enfatizando o 

valor hedônico dos usuários de tecnologia, ou sua motivação intrínseca. Isso trouxe três 

novos construtos adicionais, sendo estes: motivação hedônico, valor do preço, e hábito, 

sendo esta extensão conhecida como UTAUT2 (TAMILMANI, 2021).  
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Figura 2. Comparativo de Modelos de Aceitação de Tecnologia 

 

Fonte: Autoria Própria 

 

2.4 O TAM e a aceitação de veículos elétricos 

Estudos têm demonstrado que o TAM original é uma escala psicométrica sólida 

e explica mais de 47% da variância observada nas atitudes do consumidor em relação 

à aceitação de novas tecnologias (THOMPSON, HIGGINS e HOWELL, 1994; PIRES 

e COSTA FILHO, 2008). Os autores Benbasat e Barki (2007) destacam que a TAM 

permanece como sendo o referencial teórico mais consistente aplicado na área de 

aceitação da tecnologia e que as diversas tentativas teóricas posteriores sempre 

retornaram aos construtos do modelo original. 

Neste sentido, vários estudos têm utilizado o TAM e os seus modelos 

relacionados para analisar a aceitação pública das novas tecnologias utilizadas nos 

veículos. Por exemplo, Park et al. (2015) utilizaram o TAM para explicar a aceitação 

dos condutores do sistema de navegação no automóvel. Wu, Wu, Lee, e Lee (2015) 

ilustraram os efeitos da imagem, risco e valor na intenção de compra de motocicletas 

elétricas por parte dos consumidores. Estes estudos são realizados principalmente em 

países desenvolvidos onde o desenvolvimento de VEs é mais avançado.  

Trabalhos anteriores usaram o TAM e modelos ampliados para analisar a aceitação 

pública de VEs, mas pouca atenção tem sido dada ao efeito da preocupação ambiental. 
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A deterioração ambiental resultante de grandes quantidades de emissões de gases de 

efeito estufa tem atraído atenção generalizada nos últimos anos. As pessoas começam 

a tomar medidas, tais como a compra de produtos verdes/ecológicos, a participação em 

atividades de proteção ambiental e a adaptação a estilos de vida com baixo teor de 

carbono para aliviar a deterioração ambiental (KAUTISH e DASH 2017; WANG, 

SHEN, e JIN, 2017). Estudos anteriores confirmaram que a preocupação ambiental 

pessoal afeta positivamente a atitude e o comportamento das pessoas em relação aos 

produtos verdes (KAHN, 2007; KAUTISH e DASH, 2017). Os VEs, em certa medida, 

podem ser vistos como um produto verde, uma vez que têm potenciais benefícios 

ambientais ao adotarem novas energias e ao aumentarem a eficiência (WANG, ZHAO, 

YIN, e ZHANG, 2017). Neste trabalho, a investigação busca compreender a aceitação 

pública dos VEs. De acordo com o desenvolvimento destes, o documento centra-se nos 

benefícios ambientais dos VEs e explora o papel das preocupações públicas sobre o 

ambiente em relação aos VEs através do TAM. 
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3 A DIFUSÃO DE VEÍCULOS ELÉTRICOS: FATOS RELEVANTES 

A demanda da sociedade por alternativas de transporte mais sustentáveis é 

crescente, sendo a eletrificação veicular uma modalidade com forte tendência a ser 

adotada pelos consumidores. Considerando o ainda escasso número de publicações 

sobre o tema “Veículos Elétricos” (VEs) no Brasil, esta pesquisa exploratória teve como 

objetivos: identificar as principais áreas temáticas da literatura mundial sobre VEs, 

analisar os fatores determinantes para a disseminação da eletrificação em um nível 

global e discutir os limites e possibilidades do mercado brasileiro neste cenário de 

mudança tecnológica. 

Visando atingir os três objetivos acima mencionados, elegeu-se como principal 

estratégia de pesquisa a abordagem de revisão sistemática da literatura, apoiada em 

análise documental complementar. A princípio, foram escolhidas oito palavras-chave 

para compor a busca das publicações. Foram elas: “Infraestrutura de Recarga”, 

“Incentivos Fiscais”, “Emissões de Gases de Efeito Estufa”, “Frota Comercial”, 

“Brasil”, “Comportamento do Consumidor”, “Geração de Eletricidade”, “Tecnologia”. 

A nona palavra-chave, “Veículo Elétrico”, foi combinada com cada uma das oito 

palavras-chave mencionadas. A inclusão de “Veículo Elétrico” em todos os pares de 

palavras-chave correspondentes garantiu a convergência da busca por publicações 

associadas a esse tema central. 

A busca por palavras-chave na base de dados Science Direct resultou em uma 

amostra de 36 artigos, publicados entre 2016 e 2020, relacionados ao tema eletrificação 
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veicular. Buscando mitigar qualquer viés, foi criada uma tabela de análise, exibindo as 

informações compiladas de cada uma das publicações citadas, como: título, autoria, ano 

de publicação, país de origem, métodos, entre outros. Buscando enriquecer a análise do 

Brasil, foi realizada pesquisa documental na plataforma Google Acadêmico, 

considerando o mesmo período de 2016 a 2020, que resultou em onze publicações 

especificamente associadas ao contexto brasileiro. 

Este trabalho cumpriu os três objetivos propostos, pois identificou oito grandes 

áreas temáticas de pesquisa sobre o assunto (Emissões de Gases de Efeito Estufa, VEs 

– Dados e Diagnósticos de Mercado, Geração de Eletricidade, Incentivos à Eletrificação 

Veicular, VEs – Aplicações em Frotas Comerciais, Comportamento do Consumidor de 

VEs, Infraestrutura de Estação de Recarga – Dados de Mercado e Diagnósticos, 

Infraestrutura de Estação de Recarga – Tecnologias, Custos e Tendências. Analisou os 

fatores determinantes para a disseminação da eletrificação veicular em nível global, 

sendo que os principais apontados pela literatura foram: disponibilidade de 

infraestrutura de recarga, incentivos fiscais, disponibilidade e atratividade de energia 

elétrica, e o aumento da demanda social por alternativas de transporte com menor 

impacto ambiental. Por fim, discutiu os limites e possibilidades do mercado brasileiro. 

Embora a geração brasileira de eletricidade tenha se mostrado ambientalmente 

favorável, sua capacidade é insuficiente para a adoção de VEs em larga escala, o mesmo 

podendo ser dito sobre a infraestrutura de recarga praticamente inexistente. Esses dois 

fatores surgem como caminhos críticos para o sucesso da adoção dos VEs no país, e se 

somam a uma política descentralizada de incentivos, sendo esses fatores críticos e 

estratégicos que demandam atenção urgente dos stakeholders. 

3.1 Introdução 

O estudo das emissões de gases nocivos à camada de ozônio, ou gases de efeito 

estufa (GEE), e seus efeitos indesejados, vêm ganhando cada vez mais relevância na 

comunidade acadêmica. Em 2017, o setor de transporte foi responsável por 23% das 

emissões de dióxido de carbono do planeta (LEMME et al. 2019). Nesse contexto, a 

eletrificação veicular surge como uma alternativa de alto impacto para a redução das 

emissões de GEE. 

Atualmente, os veículos eletrificados (VEs) podem ser subdivididos em duas grandes 

categorias: veículos híbridos e veículos puramente elétricos (DAS et al. 2020). Esse 
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mercado vem ganhando escala, em 2035 a expectativa é que existam cerca de cem 

milhões de VEs circulando nas ruas, globalmente (DAS et al. 2020). 

Os VEs invariavelmente têm motores elétricos, e estes requerem energia da 

bateria. Tal como acontece com os veículos com motor de combustão interna (VMCI), 

que possuem tanques de combustível e precisam de reabastecimento periódico, as 

baterias de VEs requerem recarga. Para veículos elétricos a bateria (VEB) e também 

para veículos elétricos híbridos plug-in (VEHP), o carregamento das baterias requer 

uma fonte de energia externa (DAS et al. 2020). 

Nesse contexto, o Brasil desponta como um mercado praticamente inexplorado 

em termos de eletrificação veicular. Os VEs representaram 0,5% das vendas no país em 

2021 (OUTLOOK, 2022). É consenso entre os autores Consoni (2018) e Lemme et al. 

(2019) que a aceleração da eletrificação veicular no Brasil envolve iniciativas 

governamentais, entre elas isenções fiscais. 

Considerando o crescente comprometimento da sociedade e dos governos com o 

impacto específico do setor de transporte nas emissões de GEE, os VEs estão ganhando 

relevância globalmente (HEREDIA et al. 2020). Nesse sentido, este estudo visa 

identificar as principais áreas temáticas da literatura mundial sobre VEs, analisando 

também os fatores determinantes para a disseminação da eletrificação veicular em nível 

global e, por fim, discutir os limites e possibilidades do mercado brasileiro nesse 

cenário de mudança tecnológica. 

 

3.2 Métodos 

Visando atingir o objetivo da pesquisa, é necessário contextualizar a 

eletrificação veicular e consequentemente as tecnologias e infraestrutura necessárias 

para o carregamento de baterias de VEs. Nesse sentido, esta pesquisa exploratória 

propõe uma revisão sistemática da literatura, por meio da coleta, tratamento e 

apresentação de dados abrangentes, levando em consideração o contexto específico do 

setor de transportes e também a realidade do mercado brasileiro. 

A princípio, foram eleitas 8 palavras-chave para compor a busca das 

publicações: “Recharge Infrastructure”, “Tax Incentives”, “Greenhouse Gas 

Emissions”, “Commercial Fleet”, “Brazil”, “Consumer Behavior”, “Electricity 

Generation”, “Technology". A nona palavra-chave, “Electric Vehicle”, foi combinada 

com cada uma das oito palavras-chave mencionadas neste parágrafo, e oito buscas 
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separadas foram então realizadas, com pares individuais de palavras-chave. A inclusão 

de “Electric Vehicle” em todos os pares de palavras-chave correspondentes garantiu a 

convergência da busca de publicações associadas a esse tema central. 

Posteriormente, utilizou-se a base de dados Science Direct para publicações 

realizadas entre os anos de 2016 a 2020, somando um total de 36 artigos, os quais são 

pertinentes aos temas centrais deste trabalho: identificação das grandes áreas temáticas 

da literatura mundial sobre VEs, analisar os fatores determinantes para a disseminação 

da eletrificação veicular em nível global, discutir os limites e possibilidades do mercado 

brasileiro neste cenário de mudança tecnológica. Esses artigos foram publicados em 14 

diferentes periódicos internacionais, que abordaram os temas levantados no período 

supracitado. Para as 36 obras citadas, foi realizada leitura cuidadosa. 

Buscando mitigar qualquer viés, foi criada uma tabela de análise, extraindo as 

informações consideradas essenciais de cada um dos 36 artigos mencionados. Foram 

coletadas informações referentes à autoria do trabalho, título da publicação, temas 

abordados, métodos aplicados, ano de publicação e país de origem da pesquisa. O 

resultado dessa análise será compartilhado ao longo deste trabalho. 

Os resultados da busca na plataforma Science Direct apontaram uma lacuna, 

tanto quantitativa quanto qualitativa, nas publicações relacionadas à eletrificação 

veicular associadas ao contexto brasileiro. Como o Brasil é um dos pilares desta 

pesquisa, foi necessário complementar a busca utilizando a plataforma Google 

Acadêmico, aplicando o mesmo processo já descrito para a plataforma Science Direct. 

Foram encontrados onze documentos, abordando especificamente o contexto brasileiro, 

e estes foram utilizados para enriquecer o conhecimento sobre a eletrificação veicular 

neste país. Foi realizada leitura criteriosa de cada um dos 11 documentos citados, e 

elaborados resumos individuais enfocados em cada uma das publicações. 

3.3 Resultados e Discussão 

3.3.1 Resultados 

Por meio da análise da amostra de 36 artigos publicados entre os anos de 2016 

e 2020, relacionados ao tema eletrificação veicular, foram levantados e serão 

apresentados dados quantitativos e qualitativos. Serão apresentadas análises temporais, 

temáticas e metodológicas, juntamente com informações sobre os periódicos e países 

de origem das publicações. 
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Constatou-se um aumento, ao longo do tempo, no número de publicações 

voltadas para a eletrificação veicular. Os artigos publicados entre os anos de 2019 e 

2020 representaram 75% do total pesquisado. Isso demonstra a crescente relevância da 

eletrificação de veículos no setor de transportes, e seu consequente impacto na 

sociedade. A Figura 3 mostra o número de publicações da amostra, na linha do tempo, 

entre os anos de 2016 e 2020. 

 

Figura 3. Análise Temporal Quantitativa da Amostra de Publicações 

 

Fonte: Autoria Própria 

 

 

 

Analisando os métodos aplicados na amostra, é possível observar que três 

diferentes estratégias foram adotadas: Questionário, Estudo de Caso e Revisão 

Sistemática da Literatura. As metodologias de Questionário e Revisão Sistemática da 

Literatura corresponderam, respectivamente, a 25% e 14% das publicações. Com isso, 

a categoria Estudo de Caso foi preponderante, respondendo por 61% dos artigos da 

amostra. Surge então a lacuna quanto à elaboração de Revisões Sistemáticas da 

Literatura sobre a eletrificação veicular e também a posição brasileira nesse cenário. 
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Figura 4. Análise Metodológica das Publicações da Amostra 

 

Fonte: Autoria Própria 

 

Na amostra, três nações podem ser consideradas protagonistas: Estados Unidos, 

China e Alemanha. Esses países responderam por aproximadamente metade dos 

artigos, ou 25%, 13% e 10%, respectivamente. Canadá e Coreia do Sul também ocupam 

posição de destaque, com cada um originando 6% do total de publicações. Pela própria 

natureza do processo de busca, destacaram-se trabalhos oriundos do Brasil, porém é 

nítida a escassez de produção acadêmica que aborde o contexto brasileiro na 

eletrificação veicular. Vale ressaltar também que houve trabalhos publicados com mais 

de uma origem geográfica em sua lista de instituições associadas. Nesses casos, foram 

contabilizadas duas ou mais origens geográficas. 

 

Figura 5. País de Origem da Pesquisa da Amostra. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Dentro da amostra, pode-se observar que as publicações ocorreram em 14 

periódicos diferentes. Há uma concentração relevante, de 63%, em quatro periódicos: 

Transportation Research Part D, Applied Energy, Journal of Cleaner Production e 

Energy. Os demais periódicos representaram 37% das publicações. 
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Figura 6. Periódicos da Amostra. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

A partir da análise dos trabalhos, foi possível subdividi-los e classificá-los em 

nove temas distintos e complementares, a saber: Infraestrutura de Estações de Recarga 

- Dados e Diagnósticos de Mercado; Infraestrutura de Estações de Recarga - 

Tecnologias, Custos e Tendências; Emissão de Gases de Efeito Estufa; Veículos 

Elétricos - Dados e Diagnósticos de Mercado; Comportamento do Consumidor; 

Geração de Energia Elétrica; Incentivos à Eletrificação Veicular; Veículos Elétricos - 

Aplicações a Frotas Comerciais. Pela própria natureza do trabalho e da coleta de dados, 

também é possível observar a presença de um tema adicional, o Brasil. 

Dentre os temas citados, foi possível observar que prevaleceu aquele 

relacionado à Infraestrutura dos Estações de Recarga - Dados e Diagnósticos de 

Mercado, tendo aparecido em 18% da amostra de publicações. O tema Infraestrutura 

de Estações de Recarga - Tecnologias, Custos e Tendências teve importante 

contribuição, sendo observado em 12% dos artigos. Dentre os demais temas, dois se 

destacaram pela frequência com que apareceram nas publicações. O primeiro é o das 

Emissões de Gases de Efeito Estufa, presente em 13% das publicações, e o segundo foi 

o que aborda o Comportamento do Consumidor, aparecendo em 12% dos artigos 

analisados. 

A Figura 7 apresenta a distribuição temática da amostra de publicações. É 

importante ressaltar que foi possível observar a ocorrência de mais de um tema em cada 

um dos artigos. A subseção Discussão realizará uma análise qualitativa dos artigos que 

serviram de base para a revisão sistemática da literatura realizada neste estudo. 
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Figura 7. Categorias Temáticas Abordadas na Amostra. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

 

 

3.3.2 Discussão 

O objetivo desta subseção é aprofundar a análise qualitativa em oito dos temas 

associados à eletrificação veicular da Figura 7. Pela própria natureza deste estudo, o 

tema “Brasil” não terá uma subseção, mas será contextualizado ao longo de cada 

subseção deste trabalho, quando necessário. Cada tema será apresentado em uma 

subseção específica, buscando a construção de um cenário abrangente. As duas 

primeiras subseções abordarão, respectivamente, um breve histórico da introdução de 

veículos elétricos - localizando esta tecnologia de transporte na linha do tempo, e uma 

contextualização técnica sobre as diferentes modalidades de veículos elétricos. Logo 

após, será dado início às subseções relacionadas aos temas levantados neste trabalho, 

iniciando pelas emissões de GEE. 

3.3.2.1 Histórico da Adoção de VEs - Uma Breve Introdução: 

Nos Estados Unidos, entre 1890 até o início dos anos de 1900, os veículos 

elétricos competiram com sucesso com os carros a gasolina e a vapor. Em 1900, o 

registro nacional de 4.192 veículos nos EUA era composto de: 1.681 a vapor, 1.575 

elétricos e 936 a gasolina. A ênfase aqui é dada aos EUA pois já em 1914 havia uma 

frota de aproximadamente vinte mil veículos elétricos no país, contra apenas 1600 no 

mesmo período em toda a Europa (SANTINI, 2011). 
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No início do século 20, os EUA eram uma nação predominantemente rural. No 

ano de 1907, menos de 10% das famílias norte americanas possuíam eletricidade em 

suas residências. Adicionalmente, à época a padronização da infraestrutura de 

distribuição de eletricidade ainda estava em discussão, com a concorrência tecnológica 

entre corrente contínua (CC) e corrente alternada (CA) trazendo incertezas também para 

a infraestrutura de recarga (SANTINI, 2011). 

Enquanto isso, neste mesmo período a gasolina era fornecida a um baixo custo 

relativo, a partir de muitos locais espalhados por grandes regiões geográficas. Em 1906, 

a Standard Oil operava 3.573 estações graneleiras, recebendo barris e cargas de vagões-

tanque, distribuindo localmente querosene. A gasolina, neste contexto utilizada como 

solvente, estava amplamente disponível para as populações urbanas e rurais, até mesmo 

antes da popularização do automóvel. Associados a esta realidade, podem ser citados o 

interesse, influência e lobby das grandes produtoras de petróleo para a promoção do 

veículo a combustão (SANTINI, 2011). 

Houveram também fatores reconhecidamente sociais, e de interação do usuário 

com os VEs, que se tornaram obstáculos para a adoção massiva desta categoria de 

transporte. Entre eles, podem ser citados o medo relacionado à eletrocussão e a 

percepção de que os VEs, à época, tinham uma performance inferior à de veículos a 

combustão. Durante a promoção do uso de Corrente Contínua (CC), Thomas Edison 

associou maiores riscos de eletrocussão à utilização de Corrente Alternada (CA), 

trazendo uma relutância a manutenção de máquinas elétricas em geral, enquanto que 

familiaridade com equipamentos agrícolas a vapor motorizados fez com que a transição 

dos veículos a gasolina parecesse mais amigável. Na década de 1920, os veículos à 

gasolina obtinham velocidades médias mais elevadas, fazendo com que o VE passasse 

a ser comercializado como um “carro feminino”, sendo reconhecido pela incapacidade 

de subir colinas rápido o suficiente (SANTINI, 2011). 

3.3.2.2 Veículos Elétricos – Breve Contextualização Técnica 

Neste trabalho será utilizada a categorização de veículos eletrificados (VE) 

proposta por Reddy e (2018), sendo estes classificados em quatro categorias principais: 

veículo elétrico à bateria (VEB), veículo elétrico híbrido (VEH), veículo elétrico 

híbrido plug-in (VEHP), veículo elétrico à célula de combustível (VECC). Ambos VEB 

e VEHP pertencem também à categoria de veículos elétricos plug-in (VEP), pois de 
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acordo com Funke et al. (2019) podem conectar-se à rede elétrica externa buscando o 

carregamento de suas baterias. Há ainda uma categoria adicional, correspondente aos 

veículos à motor de combustão interna (VMCI) Reddy e Natarajan (2018). 

 

Figura 8. Categorização de veículos eletrificados e também à motor de combustão interna 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

A análise terá início pelos veículos puramente elétricos, os VEBs. Para estes, a 

energia é totalmente proveniente da eletricidade, ou seja, não há tanque de combustível 

Reddy e Natarajan (2018). Das et al. (2020) citam alguns modelos de VEB, entre eles 

Nissan Leaf, Renault Zoe e Tesla Model S, com autonomias de 243km, 400km e 

506km, respectivamente, sendo a autonomia diretamente proporcional à capacidade da 

bateria.    

Os VEH possuem duas fontes de energia em sua arquitetura, usualmente um 

tanque de combustível e uma bateria, com ambos provendo energia a dois tipos de 

motores, um à combustão e o outro elétrico Reddy e Natarajan (2018). Finalmente, a 

categoria de VEHP possui também duas fontes de energia em sua estrutura Reddy e 

Natarajan (2018). É possível classificar VEHP como um VEH de autonomia estendida 

Reddy e Natarajan (2018). Além disso, o carregamento de baterias de VEHP é realizado 

a partir de uma fonte externa de energia Reddy e Natarajan (2018), diferentemente do 

VEH, que tem sua bateria, de menor porte, carregada internamente apenas pelo 

movimento do veículo. 

Adicionalmente, podem ser citados também os veículos à célula de combustível 

de hidrogênio (VCCH). A tecnologia de membrana polimérica trocadora de prótons é 
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vista como promissora nos setores de transporte devido à sua capacidade de partida em 

temperaturas frias e emissões mínimas, sendo esta um dispositivo eletroquímico que 

converte hidrogênio em eletricidade, água e calor. As principais desvantagens da 

VCCH estão relacionadas à segurança de operação, e custo. Em caso de vazamento de 

hidrogênio e acumulação em local confinado, havendo fogo, há alto risco de explosão. 

A aplicação de catalisadores de Platina apresenta-se como um fator para os ainda altos 

custos de operação, quando comparados a veículos à combustão e também a veículos 

elétricos movidos à bateria. (AMINUDIN et al. 2023). 

3.3.2.3 Emissão de Gases de Efeito Estufa 

De acordo com Woo et al. (2017), o setor de transportes consumiu 27,6% de 

toda a energia produzida no planeta no ano de 2013. Especificamente em termos de 

emissões de dióxido de carbono, um dos GEEs, o setor de transportes vem contribuindo 

com uma parcela relevante das emissões globais. No ano de 2016, segundo Rupp et al. 

(2019), o setor de transporte foi responsável por 25,5% do total de emissões de GEE. 

De acordo com Li et al. (2019), veículos elétricos híbridos (VEH), veículos 

elétricos híbridos plug-in (VEPH) e veículos elétricos a bateria (VEB) estão surgindo 

como alternativas mais eficientes em termos de energia para o setor de transporte. 

Segundo Teixeira e Sodré (2018), para uma frota de aplicação com veículos elétricos a 

bateria (VEB), as emissões podem ser de 10 a 26 vezes menores quando comparadas a 

uma frota de veículos com motor de combustão interna (VMCI).  

É válido ressaltar também que a análise das emissões de GEEs precisa também 

levar em consideração as diferentes modalidades de geração de energia elétrica, e os 

seus respectivos impactos ambientais (Well-to-Wheel). Em seu trabalho, Woo et al. 

(2017) mostraram que as emissões de GEE atribuídas aos VEBs que utilizam 

eletricidade gerada por combustíveis fósseis foram consideravelmente superiores às 

emissões atribuídas aos VEBs que utilizam eletricidade gerada por fontes nucleares ou 

renováveis. Ficou claro também que os VEBs que utilizam eletricidade gerada com 

carvão ou petróleo podem estar associados a emissões de GEE mais elevadas do que os 

ICEVs. Estas conclusões confirmam que é necessário considerar o mix da geração de 

eletricidade para estudar os impactos ambientais de VEBs versus veículos à combustão 

(WOO et al. 2017). 
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Com uma abordagem complementar à de Woo et al. (2017), Lavrador e De Sá 

Teles (2022) apontam que os impactos ambientais relacionados aos veículos leves no 

Brasil podem ser mitigados com a adoção de bioetanol ou com a eletrificação da frota. 

Nesta revisão, foram confrontadas pesquisas recentes do ciclo de vida que comparam 

VEBs e veículos à combustão movidos à etanol. Em termos de emissões de GEE, os 

resultados obtidos por estes estudos foram divergentes entre si, sendo a principal 

divergência metodológica identificada entre eles relacionada à inclusão, ou não, da 

mudança indireta do uso do solo para o cultivo de cana-de-açúcar. Portanto, é possível 

concluir que existe um limite ambiental acima do qual os impactos ligados ao uso 

indireto da terra relacionado ao cultivo da cana-de-açúcar superam os benefícios do uso 

do veículo à combustão movido à etanol. Simultaneamente, considerando os atuais 

terrenos utilizados para este fim, observa-se que os veículos à combustão movidos à 

etanol parecem ter níveis de emissão inferiores aos do BEV (LAVRADOR E DE SÁ 

TELES, 2022). 

3.3.2.4 Veículos Elétricos – Dados e Diagnósticos de Mercado 

Os VEHPs estão em um estágio comercial mais avançado quando comparados 

aos VEBs. De acordo com Li et al. (2019), os VEHPs são uma alternativa de transporte 

energeticamente mais eficiente em comparação aos VMCIs, mas ainda são 

considerados um passo intermediário para a adoção dos VEBs. 

Segundo Outlook (2022), no ano de 2021 as vendas de veículos eletrificados 

dobraram em relação ao ano anterior, somando 6,6 milhões de unidades. Os veículos 

eletrificados corresponderam a aproximadamente 10% das vendas globais de veículos 

em 2021, representando um aumento de quatro vezes em relação a fatia de mercado 

aferida no ano de 2019. A frota global de veículos eletrificados atingiu 16,5 milhões de 

unidades em 2021, o triplo do número apresentado em 2018 (OUTLOOK, 2022). 

O aumento nas vendas de VEs em 2021 foi liderado pela China, com 3,33 

milhões de unidades vendidas no período. As vendas na Europa seguiram apresentando 

forte tendência de crescimento em 2021, com um aumento de 65% em relação ao ano 

anterior, correspondendo a 2,3 milhões de unidades. No caso dos EUA, foram 

comercializados 630 mil veículos em 2021 (OUTLOOK, 2022). 

O mercado brasileiro de VEs também apresenta tendência de crescimento, mas 

com números bem mais modestos do que os encontrados em países mais maduros no 
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segmento, como China e EUA. As vendas de VEs no ano de 2021 corresponderam a 

0,5% do total no Brasil, ou 9 mil unidades (OUTLOOK, 2022). 

3.3.2.5 Geração de Energia Elétrica 

A adoção de VEs está diretamente relacionada à geração de eletricidade, sendo 

dependente de uma matriz robusta, confiável e limpa para ser incrementada. As fontes 

de energia utilizadas para geração de eletricidade influenciam diretamente no impacto 

ambiental associado à adoção da eletrificação veicular pelo setor de transporte (WOO 

et al. 2017). Embora esses veículos não emitam diretamente GEEs, os VEBs, 

dependendo da composição da matriz energética, podem ter um nível de emissão 

semelhante ou até superior a VMCI (WOO et al. 2017). 

Em termos de queima de carvão, países como China, Índia, Austrália e África 

do Sul têm mais de 65% de suas matrizes energéticas atreladas a essa fonte específica 

de energia. Diferentes, mas ainda altos níveis de queima de carvão - acima de 35%, 

vêm de países como Indonésia, Alemanha, Coréia do Sul e EUA. Outra forma relevante 

de geração de eletricidade associada à queima de combustíveis fósseis é a queima de 

gás natural. Nesse caso, destacam-se países como Rússia, Japão, México, Reino Unido 

e Estados Unidos - com participação superior a 30% na geração de eletricidade a partir 

do gás natural (WOO et al. 2017). 

Entre as principais fontes de eletricidade consideradas menos poluentes para a 

camada de ozônio estão as hidrelétricas, eólicas, biomassa, solar e nuclear. Países como 

Noruega, Brasil e Canadá se destacam na geração de energia hidrelétrica, com 

participação de mais de 55% em suas matrizes energéticas. No que respeita à geração 

eólica, a Alemanha e o Reino Unido assumem um papel de destaque, com 

respetivamente 10% e 8% das suas matrizes abastecidas por esta via. Em termos de 

geração de energia a partir de biomassa, nações como Brasil, Alemanha e Reino Unido 

apresentam níveis de produção acima de 7% por esse método específico. Também é 

possível citar as usinas fotovoltaicas, movidas a energia solar, que apesar de ainda terem 

uma pequena participação na geração mundial de eletricidade, são uma fonte 

importante em países como a Alemanha, com 6% de participação em sua matriz 

nacional. (WOO et al. 2017). 

O aumento na adoção de VEs traz consigo um relevante aumento de demanda 

para a rede elétrica (HEREDIA et al. 2020), além do já mencionado impacto ambiental. 
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Pagani et al. (2019) citam que as recargas dos VEs ocorrem em sua maioria na casa do 

usuário, durante a noite, e o aumento da demanda de energia elétrica, em seus modelos 

simulados, pode chegar a 78% nos horários de pico. 

No contexto do Brasil, durante o ano de 2020, devido às restrições de circulação 

da pandemia de Covid-19, impôs-se uma diminuição do consumo industrial e 

comercial. Em 2021, a retomada do crescimento econômico teve impacto direto no 

consumo de energia elétrica, sendo que ao final de junho, o consumo em 12 meses 

cresceu 4,4% (DE CASTRO et al. 2021). Ainda em 2021, a geração hidrelétrica 

respondeu por 63% da matriz energética nacional. Até julho, as chuvas acumuladas em 

12 meses atingiram apenas 67% da média histórica (DE CASTRO et al. 2021). Fica 

claro que há uma necessidade estratégica de alternativas de geração de eletricidade e 

crescimento para atender a demanda atual e futura de eletricidade brasileira. 

Ainda no contexto brasileiro, Silva (2017) sugere um cenário relevante 

relacionado à eletrificação da frota nacional. Em um cenário hipotético e extremo, se 

todos os 36 milhões de veículos da frota brasileira em 2016 fossem VEBs, rodando em 

média 20.000 quilômetros por ano, com rendimento médio de 4,37km/kWh, seriam 

necessários aproximadamente 163TWh de energia no período para abastecer esses 

veículos, representando 31% do consumo total de energia elétrica em 2016. Esse 

cenário demandaria grandes investimentos na matriz energética brasileira. Em um 

cenário mais realista trazido pelo Plano Decenal de Energia (PDE) 2026, elaborado pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a demanda brasileira por energia elétrica de 

VEPs no ano de 2026 corresponderia a apenas 0,3% da produção total, relacionado a 

uma frota prevista de 360.000 PEVs (SILVA, 2017). 

3.3.2.6 Incentivos à Eletrificação Veicular 

Os incentivos fiscais são uma ferramenta estratégica amplamente utilizada pelos 

governos para promover a eletrificação veicular. Segundo Anjos et al. (2020), estes são 

dados diretamente ao consumidor final por meio de descontos nas taxas e preços 

relacionados aos VEs. Fang et al. (2020) aborda um aspecto muito importante dos 

incentivos fiscais para eletrificação de veículos, não diretamente relacionados aos 

veículos. O autor aponta que as intervenções do governo na infraestrutura de 

carregamento de veículos elétricos plug-in (VEPs) ajudam a mitigar as flutuações no 

mercado de transporte, mantendo um fornecimento estável de pontos de carregamento. 
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Além disso, de acordo com Fang et al. (2020), por meio de subsídios, a operação dos 

VEPs é blindada das oscilações do preço da energia elétrica, outro fator determinante 

neste cenário de VEs. 

De acordo com Wang et al. (2019), existem quatro categorias principais de 

impostos governamentais sobre veículos, eletrificados ou não. São eles: IVA (Imposto 

sobre Valor Agregado), Imposto de Registro de Veículo (no momento da compra), 

Imposto Anual de Circulação e Imposto sobre Vendas (pago pela empresa que vendeu 

o veículo). De acordo com Wang et al. (2019), as isenções parciais aos impostos 

mencionados acima são baseadas principalmente no nível de emissões do veículo. 

Emissões mais baixas recebem maiores incentivos governamentais. 

Os custos de aquisição, muito mais elevados para os VEs, ainda são 

considerados como a principal barreira para o crescimento deste mercado (WANG et 

al. 2019). Como exemplo prático de incentivos fiscais para VEs, Moon et al. (2018) 

cita o governo sul-coreano, destacando os US$ 21.900 em subsídios por compra 

oferecidos em 2016 – valor quatro vezes superior ao fornecido pela França, Reino 

Unido e Alemanha no mesmo período. Ainda, segundo Napoli et al. (2019), na Itália, 

em 2019, 2020 e 2021 foram introduzidos pelo governo incentivos entre 1.500 e 6.000 

euros para quem comprasse veículos certificados como de “baixa emissão”. 

 No caso do Brasil, as ações relacionadas aos incentivos fiscais podem ser 

subdivididas entre federais e estaduais/municipais. Entre as ações federais, vale citar a 

resolução nº 97 da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), que em 2015 zerou as 

tarifas de importação para VEBs com autonomia superior a 80km (CONSONI, 2018). 

No caso dos VEPHs, a alíquota do imposto de importação passou de 35% para entre 

2% e 7%, dependendo da eficiência energética dos veículos (CONSONI, 2018). No 

âmbito municipal, incentivos monetários foram associados ao Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores, com descontos de até 40% na arrecadação anual 

(CONSONI et al. 2018). As iniciativas observadas se apresentaram como pontuais e 

isoladas, em termos macroeconômicos, segundo Consoni et al. (2018), as ações 

governamentais no Brasil não apresentam a robustez necessária para o desenvolvimento 

do mercado de VEs, carecendo de objetivos bem definidos e continuidade. 
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3.3.2.7 Veículos Elétricos – Aplicações à Frotas Comerciais 

A aplicação em frotas é um segmento muito relevante na indústria de 

transportes. De acordo com Ke et al. (2019), a Didi, uma gigante do compartilhamento 

de viagens, anunciou em 2018 que acrescentaria mais de um milhão de veículos 

elétricos à sua frota nos cinco anos subsequentes. Para uma disseminação mais aguda 

das frotas de VEs, ainda existem alguns desafios, como altos custos de compra/aluguel, 

autonomia da bateria, disponibilidade de estações de carregamento e os próprios custos 

de carregamento. 

Dentro da realidade brasileira, destacam-se três aplicações práticas específicas 

para frotas de VEs, sendo elas: VOLVO na cidade de Curitiba (CONSONI et al. 2018), 

NISSAN no Rio de Janeiro (CONSONI et al. 2018) e VAMO na Fortaleza (LEMME 

et al. 2019). A iniciativa da montadora sueca Volvo está relacionada à montagem de 

ônibus híbridos para abastecimento da frota local da cidade de Curitiba, desde o ano de 

2009 (CONSONI et al. 2018). No caso da japonesa Nissan, foi realizado em 2013 um 

programa de táxi piloto na cidade do Rio de Janeiro, com uma frota de 50 veículos. A 

VAMO é uma locadora de VEBs na cidade de Fortaleza, na qual os usuários pagam 

pelo uso dos VEBs, retirando os veículos nas estações centrais e devolvendo-os nas 

estações após o término de seus itinerários. 

De acordo com Ke et al. (2019), após investigarem as distâncias percorridas por 

taxistas em Pequim (China), foi determinado um valor médio diário de 241km, 

enquanto a distância máxima diária situou-se em 402km. Nas próximas subseções, será 

possível observar que autonomias superiores a 168km ainda não são uma realidade para 

boa parte dos VEBs disponíveis no mercado. 

3.3.2.8 Comportamento do Consumidor de Veículos Elétricos 

As motivações do consumidor para comprar VEs e seus hábitos antes e depois 

de adquiri-los serão abordadas nesta seção. Um dos grandes desafios para a adoção da 

eletrificação veicular, segundo Zhang et al. (2020), é a adequação desta modalidade às 

atividades diárias dos usuários, dada a percepção de menor autonomia e maior tempo 

de recarga nos VEs em relação aos VMCIs. 

Os usuários inclinados a aderir à eletrificação veicular levam em conta tanto os 

macro fatores, como no caso dos impactos ambientais, quanto os micro fatores, com 

base em suas relações interpessoais e rotina. Em seu trabalho, Habich-Sobiegalla et al. 
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(2018) demonstram, com base em pesquisa realizada paralelamente na China, Rússia e 

Brasil, que micro fatores, como conhecer alguém que já usa VEs, são preponderantes 

na decisão de compra. Em relação aos fatores macro, no caso específico do Brasil, 

segundo Habich-Sobiegalla et al. (2018) os consumidores demonstraram preocupação 

com as emissões de GEE e seu impacto no aquecimento global, além da disponibilidade 

de postos de recarga. 

Moon et al. (2018) destacam que as preferências do consumidor em relação ao 

carregamento da bateria de seus VEs podem ser subdivididas em: cronograma de 

carregamento, localização da estação de carregamento e tipo de estação de 

carregamento. O método do autor foi uma pesquisa, realizada em 2016, com um pool 

de entrevistados da Coreia do Sul. 

Em termos de onde carregar as baterias de seus VEPs, Chakraborty et al. (2019) 

e Lee et al. (2020) indicaram que os usuários preferem realizar o carregamento 

domiciliar. Aqueles que dependem apenas da recarga caseira representaram mais da 

metade das ocorrências em Lee et al. (2020), enquanto Chakraborty et al. (2019) 

constataram que entre 50% e 80% das recargas ocorreram nas residências dos 

consumidores no caso dos VEPs. 

Tanto Lee et al. (2020) quanto Chakraborty et al. (2019) constataram que o local 

de trabalho ocupa o segundo lugar na preferência dos usuários por eventos de recarga 

de baterias de VEPs. No caso de Lee et al. (2020), 16% dos usuários usaram estações 

de carregamento exclusivamente no local de trabalho, enquanto em Chakraborty et al. 

(2019) estudam esse uso específico respondendo por 15% a 20% das ocorrências. Em 

terceiro e último lugar ficaram as estações de recarga públicas, sendo utilizadas por 

13% e 5% dos consumidores, respectivamente, nos estudos de Lee et al. (2020) e 

Chakraborty et al. (2019). 

Outro fator de extrema relevância para os consumidores é o timing dos eventos 

de recarga. Os resultados da pesquisa realizada por Moon et al. (2018) mostram que 

aproximadamente 60% dos usuários preferem carregar a bateria de seus VEPs à noite, 

entre 18h e 6h, enquanto o restante, correspondendo a aproximadamente 40% dos 

entrevistados, optam por recarregar durante o dia, entre 6h e 18h. 

A disponibilidade de estações de carregamento de baterias no destino, e também 

durante a viagem em uma determinada rota, desempenha um papel importante na 

escolha de uma determinada rota pelo usuário de VEPs (ASHKROF et al. 2020). Zhang 

et al. (2020) descobriram que as estações de recarga em estacionamentos também são 
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infraestruturas críticas para a adoção em massa de VEPs. Não foram encontrados 

estudos com foco no comportamento do consumidor relacionado aos VEs no Brasil, e 

é razoável supor que isso se deva à incipiente penetração dos VEs no país. 

 

 

 

3.3.2.9 Infraestrutura de Recarga – Dados e Diagnósticos de Mercado 

 

Para que os consumidores possam completar suas rotas usando VEPs, é 

necessário que existam estações de recarga disponíveis, tanto ao longo das rodovias 

quanto em estacionamentos (ZHANG et al. 2020). Em seu artigo, Funke et al. (2019) 

discutem os números de VEPs por infraestrutura de carregamento disponível de forma 

bastante abrangente, citando a Noruega e os Estados Unidos como líderes em termos 

dessa relação, com 19 e 17 estações de carregamento por VEP. Nações como Suécia e 

Reino Unido também aparecem com destaque,  com 12 e 10 postos de recarga por VEP 

respectivamente (FUNKE et al. 2019). Globalmente, o número médio de pontos de 

carregamento por VEP é 7, e nações como França, China e Alemanha operam perto da 

média global (FUNKE et al. 2019). 

No continente europeu, Napoli et al. (2019) mencionam a existência de 

aproximadamente 120 mil ERVEP, distribuídos em sua maioria, em números absolutos, 

entre Reino Unido, França, Alemanha e Holanda. Em 2020, os ERVEPs devem atingir 

440.000 pontos disponíveis na Europa, atingindo 2 milhões de pontos em 2025, 

suportando assim uma fatia de mercado esperada de 7% de VEs. 

Funke et al. (2019) mostram que para a Noruega e os Estados Unidos existem 

1400 e 1600 VMCIs para cada posto de abastecimento, respectivamente, um número 

muito superior aos 19 e 17 VEPs por ERVEP no mesmo período. Cenário semelhante 

ocorre em outros países considerados mais maduros em relação à eletrificação veicular. 

Fang et al. (2020) abordam o caso da China, onde em 2018 havia uma relação 

inferior a 20% entre ERVEPs e VEPs em circulação. Além disso, de acordo com Fang 

et al. (2020), o governo chinês está ciente da demanda e planeja entregar 12.000 

estações de carregamento adicionais até 2020. 
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Para que o mercado de ERVEPs se desenvolva ainda mais globalmente, espera-

se um aumento na frota circulante de VEPs (PERERA et al. 2020), uma vez que os 

investimentos associados, que serão discutidos na próxima seção, ainda são altos em 

comparação com a demanda atual. Fang et al. (2020) também abordam a viabilidade de 

estações de recarga, apontando áreas urbanas e grandes centros como preferíveis para 

sua instalação. 

No contexto brasileiro, segundo Outlook (2020), as ERVEPs disponíveis 

passaram de 476 em 2017 para 1.930 ao final de 2019, correspondendo a um 

crescimento de aproximadamente 300% em apenas dois anos. Das 1.930 ERVEPs 

distribuídos pelo país em 2019, 908 eram postos de recarga lenta, com potências 

inferiores a 22kW. Apesar do relevante crescimento da disponibilidade de ERVEPs, os 

números absolutos no Brasil mostram claramente que existe uma lacuna relevante de 

postos de recarga para suportar o itinerário diário do consumidor de VEPs. 

 

 

3.3.2.10 Infraestrutura de Recarga – Tecnologia, Custos e Tendências 

Apesar da preferência do consumidor anteriormente mencionada pela recarga 

em casa, existe uma fração de usuários que não dispõe de meios para realizar a recarga 

doméstica de bateria (MURATORI et al. 2019). Nesse contexto, as estações públicas 

surgem como uma alternativa para suprir essa demanda, além de atender também rotas 

mais longas. Zhang et al. (2020) mencionam a disponibilidade de estações nas estradas 

e também em estacionamentos como crucial para reduzir a ansiedade dos consumidores 

em relação à autonomia limitada dos VEPs, se comparados aos VMCIs. 

Em seu trabalho, Das et al. (2020) realizam um estudo tecnológico detalhado 

em relação a fatores como: Fonte de Corrente; Tensão; Corrente Máxima. Dependendo 

do conjunto dessas características, uma estação se enquadra em um determinado Nível 

ou Modo. Em termos de Fonte de Corrente, as estações podem ser de Corrente 

Alternada (CA) ou Corrente Contínua (CC). Já a Tensão pode variar de 120V a 600V, 

assim como as Correntes, Alternadas ou Contínuas, variando entre 16A e 400A. Das et 

al. (2020) também subdividem o hardware de carregamento em Recarga Lenta (Níveis 

1 e 2) e Recarga Rápida (Níveis 3 e 4). 
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As tecnologias de carregamento para VEPs seguem padrões de Órgãos 

Reguladores localizados em diferentes partes do mundo. Enquanto organizações como 

IEC (International Electro-Technical Commission), SAE (Society of Automotive 

Engineers), JEVA (Japan Electric Vehicle Association) e SAC (Standardzation 

Administration of China), entre outras, se preocupam com a padronização de 

Componentes, a ISO (International Organization of Standardization) visa regularizar os 

padrões relacionados aos VEs como um todo (DAS et al. 2020). 

O mercado brasileiro utiliza a IEC como principal fonte para o estabelecimento 

de normas e regulamentações (CONSONI, 2018). O órgão responsável pelas normas e 

regulamentações no país é a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Na 

tabela 1 é possível observar as normas brasileiras diretamente relacionadas aos VEs. 

 

Tabela 1. Normas Técnicas Brasileiras relacionadas a Veículos Elétricos 

 

Norma Descrição 

ABNT NBR IEC 61851-1 Sistema de recarga condutiva para VEs – Requisitos gerais; 

ABNT NBR IEC 61851-21 Sistema de recarga condutiva para VEs – Requisitos; 

ABNT NBR IEC 61851-22 Sistema de recarga condutiva para VEs – Estação; 

ABNT NBR IEC 62196-1 Plugues, Tomadas, Tomadas Móveis para VE e Plugues; 

ABNT NBR IEC 62196-2 Plugues, Tomadas, Tomadas Móveis para VE e Plugues; 

ABNT IEC/TR 60783 Fiação e conectores dos VEs rodoviários; 

ABNT NBR IEC 62660-1 Células de lítio-íon secundárias para propulsão de veículos; 

ABNT NBR IEC 62660-2 Células de lítio-íon secundárias para propulsão de veículos; 

ABNT NBR IEC 61434 Células e baterias secundárias contendo eletrólitos alcalino. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Os padrões seguidos por diferentes países costumam ser diferentes uns dos 

outros, incluindo o design de portas e conectores. Enquanto a China usa Guobiao 

(GB/T) para seus veículos, o Japão usa CHAdeMO, a Europa geralmente usa IEC e os 

Estados Unidos usam padrões SAE-J1772 e também o design proprietário da Tesla 

(DAS et al. 2020). Fabricantes de veículos e reguladores ainda estão tentando chegar a 

um acordo sobre um padrão global proposto, evitando assim os atuais conflitos entre os 

padrões existentes. 

Em termos de custos de implantação relacionados aos ERVEPs, enquanto 

Huang e Kockelman (2020) optaram por agregar custos de aquisição de terrenos para 
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instalação de estações, Pagani et al. (2019) enfocaram os custos diretamente ligados às 

tecnologias. Huang e Kockelman (2020) mencionam um custo de instalação, por ponto 

de carregamento, de aproximadamente USD 20.000, enquanto Pagani et al. (2019) 

mencionaram custos que variam entre CHF 20.000 e CHF 110.000, representando em 

8 de fevereiro de 2021, valores entre USD 22 mil e USD 122 mil, dependendo da 

tecnologia. 

No caso dos VEPs, as tendências relacionadas aos ERVEPs públicos vão em 

favor de fontes de corrente contínua para carregamento rápido, permitindo o uso desses 

veículos para percursos mais longos. A proporção de estações de carregamento rápido 

para todas as estações de carregamento públicas disponíveis, de acordo com Funke et 

al. (2019) variou de aproximadamente 10% para países como França e Alemanha, para 

cerca de 15% na Noruega, Estados Unidos e Reino Unido, e Suécia, chegando a 25% 

no Japão e, finalmente, 40% no caso da China, que aparece como destaque na 

comparação. No Brasil, não foi possível definir a proporção de postos de recarga rápida, 

quando comparados a todos os ERVEPs disponíveis no país. 

 

3.4 Conclusões 

Este estudo apresentou e analisou as principais tendências da literatura recente 

sobre o tema dos VEs no contexto global e brasileiro, trazendo reflexões para o 

desenvolvimento de estratégias para este cenário emergente de mudança tecnológica. 

A análise sistemática da literatura realizada confirmou uma tendência mundial 

crescente no número de publicações sobre o tema, bem como a aceleração da adoção 

de VEs pela sociedade. Foram identificadas oito grandes áreas temáticas de pesquisa 

sobre o tema: emissões de gases de efeito estufa, VEs – dados e diagnósticos de 

mercado, geração de eletricidade, incentivos à eletrificação veicular, VEs – aplicações 

em frotas comerciais, comportamento do consumidor de VEs, infraestrutura de postos 

de recarga – dados e diagnósticos de mercado, Infraestrutura de postos de recarga – 

tecnologias, custos e tendências. 

Em seguida, foram abordados os impactos da adoção de VEs relacionados às 

emissões de GEE, bem como os desafios relacionados à geração de eletricidade e 

disponibilidade de infraestrutura de carregamento de VEs, enfatizando a relevância dos 

incentivos fiscais na promoção da eletrificação veicular globalmente. Por fim, foram 
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elencados os fatores determinantes para a disseminação da eletrificação veicular: 

infraestrutura adequada para carregamento de VE, incentivos fiscais para compra, 

manutenção e carregamento do VE, disponibilidade e atratividade de custo de 

eletricidade energia e aumento da demanda social por alternativas de transporte com 

menor impacto ambiental. 

No contexto do Brasil, a literatura se mostrou bastante escassa, pois encontrar 

dados robustos sobre esse tema foi uma das principais dificuldades enfrentadas no 

período de buscas utilizando a ferramenta Science Direct. No Brasil, embora a matriz 

energética seja ambientalmente favorável, a dependência de fontes hidrelétricas e, 

consequentemente, das chuvas, se mostrou um ponto negativo estratégico, exigindo 

alternativas de geração de energia elétrica para aumentar a robustez de seu mix. Ainda 

neste tópico, a capacidade de geração de eletricidade também é um obstáculo para a 

disseminação dos VEs no país, sendo atualmente incapaz de suportar um aumento 

relevante da demanda proveniente do transporte. 

A infraestrutura brasileira de carregamento de VEs também se mostrou 

incipiente, ou praticamente nula, enquanto os incentivos fiscais associados aos VEs se 

mostraram pontuais, faltando claramente uma estratégia centralizada. Não é à toa que 

o Brasil é um grande mercado automotivo praticamente inexplorado no que diz respeito 

à eletrificação de sua frota. É necessária uma matriz de geração de eletricidade maior e 

mais diversificada, bem como uma estratégia centralizada na infraestrutura de 

carregamento de VEs e incentivos fiscais. Esses são temas críticos de atenção para 

liberar o potencial do mercado de VEs no Brasil, seguindo as melhores práticas globais 

sobre o assunto. 

Por fim, o presente estudo cumpriu seu objetivo principal ao trazer contribuições 

para o avanço da literatura sobre o tema e apresentar os aspectos estratégicos para a 

aceleração da eletrificação veicular, incluindo o Brasil neste contexto. Estratégias 

relacionadas à geração de energia elétrica, tecnologias de infraestrutura e recarga e 

incentivos fiscais aparecem como temas a serem explorados com mais profundidade 

pela academia, órgãos governamentais e também pela própria sociedade brasileira. 
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4 FATORES SOCIODEMOGRÁFICOS E A INTENÇÃO DE USO DE 

VEÍCULOS ELÉTRICOS 

Este trabalho busca verificar a relação direta de fatores sociodemográficos (FSD) 

na intenção de uso (IU) de veículos elétricos (VEs). A coleta de dados ocorreu através 

de questionário online aplicado à estudantes de pós-graduação de três instituições de 

ensino brasileiras, com amostra final de 209 respondentes, desta forma homogênea e 

não probabilística. Por outro lado, por se tratarem de estudantes de pós-graduação, estes 

podem ser considerados como mais informados e embasados para a tomada de decisão 

sobre um produto ainda relativamente inédito no mercado. A análise de dados ocorreu 

por regressão linear múltipla. Os resultados indicaram não haver relação significante 

entre a IU de VEs e FSDs. Além da contribuição acadêmica, esta pesquisa auxilia 

governos e empresas a direcionarem seus esforços na promoção de VEs. Tais esforços 

não devem focar em segmentos sociodemográficos específicos, visando aumentar e 

promover a IU. Estudos com amostras ampliadas e heterogêneas são necessários para 

confirmar os indícios apresentados. 

O conteúdo deste capítulo foi submetido, com modificações, para a publicação 

no periódico científico RIMAR (Revista Interdisciplinar de Marketing, ISSN: 1676-

9783), em 09 de junho de 2024, e aguarda retorno por parte da banca avaliadora. 

 

4.1 Introdução 

O potencial dos VEs, do ponto de vista ambiental, precisa ser demonstrado 

levando em conta o ciclo de vida completo, incluindo sua fabricação, uso e fim de vida, 
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assim como, o fornecimento de energia. Como observado no trabalho de Woo et al. 

(2017), o setor de transportes consumiu 27,6% de toda a energia produzida no planeta 

no ano de 2013. Além do exposto, segundo Rupp et al. (2019) o setor de transportes 

também foi responsável por 25,5% do total de emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

no ano de 2016.  

No trabalho de Li et al. (2019), os veículos elétricos híbridos (VEH), veículos 

elétricos híbridos plug-in (VEHP) e veículos elétricos a bateria (VEB) são apontados 

como alternativas de transporte mais eficientes em termos de consumo de energia. Na 

pesquisa de Teixeira e Sodré (2018), para uma frota de veículos elétricos a bateria 

(VEB), as emissões podem ser entre 10 a 26 vezes menores na comparação com uma 

frota de veículos com motor de combustão interna (VMCI). 

Pela origem da amostra ser de estudantes de pós-graduação provenientes de 

instituições brasileiras, é relevante situar o país no que diz respeito ao contexto dos 

VEs. Do ponto de vista ambiental, o Brasil possui características aderentes à 

eletrificação veicular, dentre elas uma matriz de geração de energia elétrica com baixo 

impacto relativo nas emissões de gases de efeito estufa (WOO et al. 2017), ao mesmo 

tempo em que o consumidor demonstra preocupação com o meio ambiente e também 

com a disponibilidade de estações públicas de recarga (HABICH-SOBIEGALLA et al. 

2018).  

Apesar dos números absolutos ainda reduzidos, a disponibilidade de estações de 

recarga no Brasil apresentou um crescimento superior a 300% entre os anos de 2017 e 

2019 (OUTLOOK, 2020). Diferentes países adotam políticas públicas distintas para 

estimular a intenção de uso de VEs. Conforme apontam Vaz, Barros e De Castro (2015), 

no Brasil, poucos são os incentivos públicos existentes para VEs, apesar do grande 

potencial da eletrificação veicular encontrado no país.  

Rietmann e Lieven (2019) investigaram a eficácia de diferentes medidas de 

promoção de VEs por parte dos governos de 20 países, medindo a influência de 

incentivos monetários, regulamentos de trânsito que favorecem os VEs, bem como a 

infraestrutura de carregamento na participação de mercado dos VEs nesses países. Os 

resultados mostraram que todas as medidas de política influenciam positivamente a 

adoção de VEs, especificamente as medidas monetárias em interação com a 

infraestrutura de carregamento. Além disso, os resultados indicam que as medidas 

governamentais que promovem a mobilidade elétrica refletem as preferências dos 

consumidores nos respectivos países. Ou seja, é importante adaptar as medidas de 
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incentivo com relação aos públicos-alvo. Os autores ainda fizeram um exame mais 

aprofundado da Noruega, dos Países Baixos, da Alemanha e do Brasil, onde os VEs 

foram adotados com mais ou menos sucesso. Essa análise também enfatiza a 

necessidade de colaboração entre as partes interessadas dos setores público e privado, 

a fim de promover os VEs (RIETMANN e LIEVEN, 2019).  

No caso do Brasil, Rietmann e Lieven (2019) apontam que o país ainda carece de 

projetos locais, nacionais e internacionais para promover os VEs, o que pode explicar 

ainda mais suas baixas participações de mercado. Mas há, obviamente, um conjunto 

amplo de políticas que podem ser adotadas, com maior ou menor custo (VAZ, 

BARROS e DE CASTRO, 2015). A expansão dos veículos elétricos exigirá 

regulamentação do mercado, políticas de incentivo e infraestrutura de carregamento 

adequada (COSTA et al. 2020). Contudo, uma vez escolhidas as políticas públicas, 

como direcioná-las para que os públicos-alvo adequados sejam atingidos com rapidez, 

eficiência e eficácia? Parece razoável supor que alguns grupos sociodemográficos 

possuem maior ou menor intenção de uso de VEs, o que resultaria em diferentes e 

específicos alvos para essas políticas. Tendo em vista este breve panorama, e buscando 

responder a essa última pergunta, o objetivo geral deste trabalho constituiu-se na 

verificação da relação direta de fatores sócio demográficos (FSDs) na intenção de uso 

de VEs. Dentre os FSDs pesquisados, podem ser citados: idade, gênero, escolaridade, 

renda, posse de veículo, posicionamento político e engajamento religioso. 

Durante o desenvolvimento desta pesquisa, foi observado que trabalhos 

empíricos e inferenciais que investiguem tais relações no contexto brasileiro ainda são 

pouco explorados. Devido à natureza deste estudo e do gap identificado a partir da 

revisão da literatura, oito hipóteses foram definidas e testadas por meio de regressão 

linear múltipla.  

Foi apontado por alguns autores (CONSONI, 2018; LEMME et al. 2019; 

RIETMANN e LIEVEN, 2019) que a aceleração da adoção de VEs envolve esforços 

diretamente governamentais e também da sociedade. Além da contribuição no campo 

acadêmico, este trabalho visa auxiliar governos, empresas e tomadores de decisão a 

direcionarem seus esforços na promoção de veículos elétricos de forma mais assertiva. 
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4.2 Referencial Teórico 

Este capítulo apresenta primeiramente os dois construtos centrais e norteadores 

desta pesquisa: fatores socioeconômicos e intenção de uso. Na sequência são 

enumerados os principais trabalhos relacionados ao papel dos FSDs na intenção de uso 

de VEs. Por fim são discutidos o contexto brasileiro e as hipóteses levantadas neste 

trabalho.     

4.2.1 Intenção de Uso 

Há diversos estudos que definem e quantificam a intenção de uso (IU) de VEs. 

De acordo com Anderson et al. (2014), os VEs desempenham papel relevante na 

sustentabilidade dos transportes, tais como a transformação da matriz energética 

baseada no petróleo, uma maior eficiência do tráfego e a redução da emissão de gases 

de efeito estufa, e a consequente redução na poluição atmosférica. Por conseguinte, as 

pessoas preocupadas com o meio ambiente apresentarão relevante IU (e compra) de 

produtos ecológicos, e de participar em atividades de proteção ambiental (GREAVES, 

ZIBARRAS e STRIDE, 2013; HA e JANDA, 2012). 

Chen (2016b) apresentou em seu trabalho o conceito de utilidade verde 

percebida (UVP), enquanto que o efeito da UVP na IU de VEs foi testado amplamente 

em diversos trabalhos acadêmicos, como por exemplo (CHEN e LU, 2017; CHENG e 

HUANG, 2013; MANIATIS, 2016). Em um modelo simplificado, a UVP mostra um 

impacto significativo na IU (CHEN e LU, 2017). Além disto, uma vasta gama de 

estudos confirmou que a preocupação ambiental (PA) tem relação significativa com a 

IU de produtos verdes, como no caso de VEs (OZAKI e SEVASTYANOVA, 2011; 

WANG et al. 2017). 

4.2.2 Fatores Sociodemográficos 

Informações sobre fatores sociodemográficos são utilizadas nas mais diversas 

aplicações, auxiliando os stakeholders em momentos estratégicos de tomada de decisão. 

No contexto governamental brasileiro, a cada dez anos é publicado pelo IBGE o Censo 

Demográfico, fundamental para o desenvolvimento e implementação de políticas 

públicas e para a realização de investimentos. No contexto dos VEs, pode-se citar o 

levantamento da Consoni et al. (2018), que mapeia a distribuição de VEs por estado da 

federação, além da quilometragem diária média percorrida pelos EVs em circulação.  
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Ainda abordando a eletrificação veicular, serão citados nas próximas seções 

deste trabalho uma série de pesquisas acadêmicas que utilizaram em suas análises 

informações como: idade, gênero, escolaridade, renda, posse de veículo, 

posicionamento político e engajamento religioso –fatores sociodemográficos que 

podem ter impacto na IU de VEs. 

 

4.2.3 Publicações Relevantes para o Modelo Conceitual 

Essa seção apresenta trabalhos acadêmicos pesquisados nas plataformas 

Elsevier e Google Scholar. Estes possuíam as expressões em inglês a seguir: “Veículos 

Elétricos E Intenção de Uso”, “Intenção de Uso E Fatores Sociodemográficos”, 

“Veículos Elétricos E Fatores Sociodemográficos”. Foram priorizados os artigos 

publicados nos últimos 5 anos (2017 – 2022), havendo apenas três exceções que foram 

mantidas por sua aderência ao tema desta pesquisa, no caso Cooper e Carling (2012), 

Sierzchula et al. (2014) e Sang e Behet (2015). Os resultados das buscas foram 

ordenados por relevância, e apenas os 50 primeiros resultados de cada busca foram 

considerados, sendo que uma leitura dos abstracts, seguida de leitura dos documentos, 

foram usadas como dois filtros em sequência, para a obtenção dos artigos realmente 

úteis para o presente estudo. 

4.2.4 Publicações sobre Fatores Sociodemográficos e Intenção de Uso de Veículos 

Elétricos 

Simsekoglu (2018), por meio de um questionário encontrou relação positiva 

entre o perfil de usuários de VEs, e 03 FSDs específicos, sendo estes: idade, nível de 

escolaridade e renda familiar. A pesquisa concluiu que os usuários de VEs são mais 

jovens, com nível mais alto de escolaridade e também com renda mensal elevada - indo 

ao encontro do que se espera de um bem com demanda elástica e sensível à renda 

(VIVANCO et al. 2021). Estes achados de Simsekoglu (2018) são parcialmente 

convergentes com o trabalho de Habich-Sobiegalla et al. (2019), que também apontou 

os níveis mais altos de escolaridade como fator positivo para a IU de VEs, enquanto 

que não encontrou relação estatisticamente significante no que se relaciona ao fator 

idade. 
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Lin e Wu (2018) convergiram com Simsekoglu (2018) no que se refere a 

associação positiva entre consumidores com rendas mensais mais elevadas e a IU de 

VEs, ao passo que fatores como idade e gênero foram pontuados como estatisticamente 

não relevantes. Nosi et al. (2017) segue caminho semelhante, pontuando que a 

população de millenials na Itália, por ainda não possuir uma renda mensal relevante, 

tem uma menor IU de VEs. 

Através de questionário, Dong et al. (2020) aponta que a posse atual de veículo 

(não necessariamente VE) é um FSD de relação positiva com a IU de VEs, sendo este 

um fator não conclusivo segundo o trabalho de revisão de literatura apresentado por 

Singh et al. (2020), em que são citados os trabalhos divergentes com relação à posse de 

veículos (ZHANG et al. 2018; PETER et al. 2018). 

Em sua revisão de literatura, Li et al. (2017) convergem com os trabalhos de 

Simsekoglu (2018) no que diz respeito a relação positiva entre a IU de VEs e os FSDs 

idade e nível de escolaridade, e também com a pesquisa de Habich-Sobiegalla et al. 

(2019) no que se refere ao FSD nível de escolaridade. Ainda no trabalho de Li et al. 

(2017), houve convergência com os trabalhos de Lin e Wu (2018) e Simsekoglu (2018) 

sobre a influência positiva do FSD renda familiar. Entre os principais trabalhos citados 

por Li et al. (2017), podem ser mencionados Bjerkan et al. (2016), Carley et al. (2013) 

e Hackbarth e Madlener (2016). 

Na pesquisa questionário empreendida por Park et al. (2021), apesar do tema 

ser relacionado a veículos autônomos, é possível fazer uma correlação com VEs. 

Observa-se uma divergência com os trabalhos de Simsekoglu (2018), Habich-

Sobiegalla et al. (2019) e Li et al. (2017), pois neste trabalho os potenciais 

consumidores de VEs aparecem como sendo de menor escolaridade. Adicionalmente, 

Park et al. (2021) não observam relevância estatística nos FSDs relacionados ao gênero 

feminino e renda familiar, desta forma divergindo das pesquisas de Simsekoglu (2018), 

Lin e Wu (2018) e Li et al. (2017). 

Os questionários de Hu et al. (2021) e Acheampong e Siiba (2020) abordam o 

tema de car-sharing, num contexto em que também é possível fazer correlações com 

VEs. Hu et al. (2021) convergem com os resultados encontrados por Simsekoglu 

(2018), Lin e Wu (2018), Li et al. (2017) no que se refere à influência do FSD renda 

familiar, e por conseguinte divergindo da pesquisa de Park et al. (2021). O trabalho de 

Acheampong e Siiba (2020) aponta a relação positiva entre os FSDs nível de 

escolaridade e gênero feminino com a IU de VEs, desta forma convergindo com 
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Simsekoglu (2018) e Habich-Sobiegalla et al. (2019) no que tange o nível de 

escolaridade, e divergindo dos achados de Park et al. (2021) relacionados à gênero. 

A pesquisa de Simsekoglu e Klöckner (2019) estuda as intenções de compra de 

bicicletas elétricas, enquanto que o trabalho de Minton et al. (2022) abordam a 

influência da religiosidade no consumo sustentável, sendo possível correlacionar estes 

dois temas com o consumo de VEs. No caso de Simsekoglu e Klöckner (2019), através 

de questionário seu trabalho aponta relação positiva entre o FSD idade e a IU de 

bicicletas elétricas, enquanto que Minton et al. (2022) abordam a influência positiva 

dos valores religiosos com o consumo de produtos sustentáveis, como no caso de VEs. 

Apesar de não abordarem diretamente a IU ou consumo sustentável, os trabalhos de 

Cooper e Carling (2012), Ping (2020), Boettcher (2022), Zagonari (2020) abordam a 

relação entre os valores religiosos e a ética e consciência associadas ao meio ambiente, 

podendo ser indiretamente associados à pesquisa de Minton et al. (2022). 

Em seu trabalho de revisão bibliográfica, Sierzchula et al. (2014) apontam que 

a adoção de VEs associa-se de forma significativa a fatores como incentivos fiscais e 

infraestrutura de recarga, não tendo sido observada a relação direta de fatores 

sociodemográficos na IU de VEs. Há uma série de publicações acadêmicas focando nos 

temas relacionados a incentivos fiscais e infraestrutura de recarga de VEs, para os 

incentivos fiscais podem ser citados Anjos et al. (2020), Fang et al. (2020) e Wang et 

al. (2019), enquanto que a relevância da infraestrutura de recarga é central nos trabalhos 

de Zhang et al. (2020) e Fang et al. (2020). 

Quanto ao contexto Brasileiro, que pode ser potencialmente diferente de outros 

países, a pesquisa bibliográfica empreendida por este estudo encontrou apenas duas 

publicações acadêmicas abordando o potencial consumidor brasileiro de VEs. São estas 

Habich-Sobiegalla et al. (2019) e De Oliveira et al. (2022). Este pequeno número 

demonstra o gap na produção acadêmica relacionado primeiramente ao potencial 

cliente brasileiro de VEs, e de forma mais específica ao estudo da relação direta de 

FSDs na IU de VEs. 

Em seu trabalho, De Oliveira et al. (2022) estudam através de questionário os 

fatores relevantes associados à IU de VEs no Brasil. Com uma amostra de 488 

respondentes, a pesquisa adota o método Decomposed Theory of Planned Behavior e 

estuda a influência das emoções dos consumidores na intenção de uso de VEs. Os 

resultados demonstram que o uso em potencial de VEs tem um efeito positivo nas 

atitudes do consumidor brasileiro, e que este efeito gera um impacto positivo na IU de 
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VEs. Apesar do exposto, o estudo também demonstra que há ainda preocupações do 

consumidor com fatores como infraestrutura de recarga, tempo de recarga, autonomia 

da bateria e o preço de aquisição de VEs.  

 A pesquisa de Habich-Sobiegalla et al. (2019) realizou questionário com 929 

respondentes brasileiros, buscando analisar a potencial intenção de compra VEs. Os 

resultados demostraram que a intenção de compra foi relevante para indivíduos com 

ampla rede social, e que conheciam algum consumidor efetivo de VEs. Além disto, a 

preocupação com a poluição apresentou efeito positivo relevante na intenção de 

compra, enquanto que a disponibilidade de infraestrutura de recarga apresentou-se 

como empecilho para a adoção de VEs. O trabalho também abordou FSDs como idade 

e educação, e não encontrou nenhum efeito estatisticamente significativo. 

 Não foram encontrados estudos focados no papel do tipo de formação (e.g. 

graduação em exatas, humanas ou biológicas) na IU, contudo Visentini (2007) 

evidenciou que os problemas ecológicos e ambientais têm caráter universal, sendo 

problemas complexos que envolvem várias áreas do conhecimento, incluindo as 

ciências exatas, humanas e biológicas. Nesse sentido, uma relação não significante 

desse fator na IU se torna uma hipótese razoável. 

 

4.2.5 Publicações em formato Questionário com Amostras Especializadas, Não-

Probabilísticas e Homogêneas 

Em se tratando de pesquisas utilizando amostra com respondentes provenientes 

de instituições de ensino brasileiras, pode-se citar o trabalho de Da Cruz et al (2020). 

Em sua pesquisa, os autores se propuseram a identificar fatores que influenciam as 

atitudes de indivíduos em prol do desenvolvimento sustentável, em suas diferentes 

dimensões. Neste, foi levantada uma amostra de 254 respondentes, provenientes de 02 

instituições de ensino no estado da Bahia. Em seus resultados, foram levantadas 

evidências de que o conhecimento sobre sustentabilidade possui impacto positivo e 

significante na atitude do discente nas Dimensões Ambiental, Econômica, Social e de 

Educação. A associação com o presente trabalho se dá de forma indireta, através da 

percepção de sustentabilidade associada aos VEs. 

Em sua pesquisa, Khazaei (2019) estudou os impactos de diversos fatores na IU 

de VEs na Malásia, dentre eles: influência social, valor percebido, expectativa de 
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desempenho e senso individual de inovação. A amostra neste caso consistia de 323 

respondentes, englobando estudantes de graduação e pós-graduação, além de 

empregados de cinco empresas de Kuala Lumpur. Os resultados encontrados 

evidenciaram que o fator “influência social”, dentre outros, possui relação direta 

positiva para a compra de um VE. 

Em seu trabalho, Jaiswal et al (2021) visaram operacionalizar e testar o Modelo 

de Aceitação de Tecnologia (TAM), a fim de compreender e prever a intenção dos 

consumidores em adotar VEs. A amostra nesta pesquisa foi de 418 respondentes, sendo 

estes alunos matriculados em programas de graduação, pós-graduação e doutorado de 

diversas instituições de ensino da Índia, compondo novamente uma amostra não-

probabilística e homogênea. Jaiswal et al (2021) afirmaram que a seleção de estudantes 

como respondentes se deu pelo fato de que estes representariam um grupo bem 

informado e educado, o que implicou não só em uma melhor compreensão do fenômeno 

da sustentabilidade ambiental, mas também uma maior familiaridade com tecnologias 

digitais (questionário online) e uma preferência por produtos de inovação tecnológica, 

como no caso dos VEs. 

 

4.2.6 Compilação das Publicações e Hipóteses da Pesquisa 

 

As conclusões oriundas das pesquisas anteriormente analisadas confirmam a 

falta de consenso (ou variação de resultados entre países) acerca das inter-relações entre 

os dois construtos centrais do presente trabalho. Além do exposto, foi possível aferir o 

gap de publicações acadêmicas abordando a relevância dos FSDs na IU de VEs no 

contexto Brasileiro. Alguns autores, como Sierzchula et al. (2014), Yan et al. (2019), 

Ping (2020), não encontraram nenhuma relação significante entre os FSD testados e a 

IU de VEs. 

 É relevante e se faz necessário pontuar que dentre os trabalhos citados nesta 

pesquisa foram utilizadas abordagens, modelos teóricos, metodologias e variáveis 

distintas entre si, demonstrando a não uniformidade das métricas utilizadas para medir 

os dois construtos foco do presente trabalho, FSDs e IU. 

 Por meio da análise dos artigos supracitados, são listadas a seguir as hipóteses 

geradas para o presente estudo, alinhadas ao objetivo específico explanado na 
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Introdução deste trabalho, de: desenvolver modelo, utilizando uma dimensão do TAM, 

sendo esta a Intenção de Uso, sobre a influência de fatores sociodemográficos (FSD) 

na intenção de uso (IU) de veículos elétricos (VEs). Procurou-se seguir as tendências 

mais evidentes na literatura mencionada, muito embora não houve, em alguns casos, 

total convergência ou consenso quanto à significância do efeito do FSD na IU. 

 

Tabela 2. Compilação das Publicações e Hipóteses da Pesquisa 

 

Hipóteses: Fonte: 

h1: O fator sociodemográfico “Idade” (FI) 

impacta positivamente a intenção de uso do 

potencial consumidor de VEs no Brasil. 

Simsekoglu (2018); Habich-Sobiegalla et al. 

(2019); Newell e Green (1997); Sang e Behet 

(2015); Park et al. (2021); Bjerkan et al. (2016); 

Simsekoglu e Klöckner (2019); Lin and Wu 

(2018) 

h2: O fator sociodemográfico “gênero 

feminino” (GF) impacta positivamente a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Lin e Wu (2018); Newell e Green (1997); 

Daziano e Bolduc (2013); Sang e Behet (2015); 

Bjerkan et al. (2016); Acheampong e Siiba 

(2020) 

h3a: O fator sociodemográfico “graduação em 

ciências biológicas” (GCB) não impacta a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Habich-Sobiegalla et al. (2019); Sierzchula et 

al. (2014); Sang e Behet (2015); Park et al. 

(2021); Mohamed et al. (2018); Bjerkan et al. 

(2016); Acheampong e Siiba (2020) 

h3b: O fator sociodemográfico “graduação em 

ciências exatas” (GCE) não impacta a intenção 

de uso do potencial consumidor de VEs no 

Brasil. 

Habich-Sobiegalla et al. (2019); Sierzchula et 

al. (2014); Sang e Behet (2015); Park et al. 

(2021); Mohamed et al. (2018); Bjerkan et al. 

(2016); Acheampong e Siiba (2020) 

h4a: O fator sociodemográfico “pós-graduação 

especialização” (PGE) impacta positivamente a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Habich-Sobiegalla et al. (2019); Sierzchula et 

al. (2014); Sang e Behet (2015); Park et al. 

(2021); Mohamed et al. (2018); Bjerkan et al. 

(2016); Acheampong e Siiba (2020) 

h4b: O fator sociodemográfico “pós-graduação 

mestrado” (PGM) impacta positivamente a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Habich-Sobiegalla et al. (2019); Sierzchula et 

al. (2014); Sang e Behet (2015); Park et al. 

(2021); Mohamed et al. (2018); Bjerkan et al. 

(2016); Acheampong e Siiba (2020) 

h4c: O fator sociodemográfico “pós-graduação 

doutorado” (PGD) impacta positivamente a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Habich-Sobiegalla et al. (2019); Sierzchula et 

al. (2014); Sang e Behet (2015); Park et al. 

(2021); Mohamed et al. (2018); Bjerkan et al. 

(2016); Acheampong e Siiba (2020) 
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h5: O fator sociodemográfico “renda familiar” 

(RF) impacta positivamente a intenção de uso 

do potencial consumidor de VEs no Brasil. 

Lin e Wu (2018); Sierzchula et al. (2014); 

(Brownstone et al. 2000); Mohamed et al. 

(2018)  

h6: O fator sociodemográfico “posse de 

veículo” (PV) impacta positivamente a intenção 

de uso do potencial consumidor de VEs no 

Brasil. 

Zhang et al. (2018a,b,c); Peter et al. (2018); 

Dong et al. (2020) 

h7: O fator sociodemográfico “posição política 

à direita” (PPD) impacta positivamente a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Gromet et al. (2013); Allen et al. (2007); Cheng 

e Huang, (2013); Costa e Kahn, (2013)  

h8: O fator sociodemográfico “engajamento 

religioso” (ER) impacta positivamente a 

intenção de uso do potencial consumidor de 

VEs no Brasil. 

Minton et al. (2022); Cooper e Carling (2012); 

Ping (2020); Boettcher (2022); Zagonari (2020);  

 

Fonte: Autoria própria. 

 

4.3 Procedimentos Metodológicos 

Para atingir o objetivo deste trabalho, foi desenvolvida uma pesquisa empírica 

inferencial, utilizando o questionário estruturado como instrumento de coleta de dados. 

Composta de discentes de cursos de pós-graduação de três instituições brasileiras 

distintas, a população investigada contou com contribuições do alunado do Centro 

Universitário Senai CIMATEC, da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O tamanho total da amostra foi de 209 

respondentes, tendo sido composta de diferentes grupos sociodemográficos. Uma vez 

que esta pesquisa visou investigar o impacto de FSDs na IU de VEs, a população alvo 

é proveniente dessa amostra não probabilística. A taxa de resposta ao questionário não 

pôde ser determinada, devido à não divulgação do tamanho da população, por parte das 

instituições. 

Este projeto seguiu os direcionais Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde e foi aprovado por um Comitê de Ética, desta forma evitando qualquer risco 

relacionado ao compartilhamento de percepções ou informações negativas. Os 

questionários foram preenchidos anonimamente, e nem as instituições nem os 

indivíduos foram identificados nos relatórios. Os participantes da amostra foram 
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contatados via e-mail e convidados a participar voluntariamente do estudo, com a 

execução das comunicações ficando sob responsabilidade das Coordenações de Pós-

Graduação das instituições participantes.  

O preenchimento dos questionários pelos participantes se deu na plataforma 

Google Forms, e os dados foram posteriormente coletados e tratados em uma planilha. 

Estes incluíram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que 

estabelecia que apenas maiores de 18 anos e legalmente capazes poderiam participar. 

O perfil da amostra pode ser observado na tabela 3. 

 

Tabela 3. Perfil da Amostra 

 

Gênero N % Área do Curso de Graduação N % 

Feminino 102 48,8% Biológicas 57 27,3% 

Masculino 106 50,7% Exatas 65 31,1% 

Outro 1 0,5% Humanas 87 41,6% 

Estado Civil N % Renda Mensal em Salários Mínimos N % 

Casado(a) 97 46,4% Até 2 37 17,7% 

Desquitado(a) 2 1,0% Entre 3 e 6 61 29,2% 

Divorciado(a) 9 4,3% Entre 7 e 10 52 24,9% 

Solteiro(a) 101 48,3% Entre 11 e 14 20 9,6% 

Nível de Instrução 

Concluído N % Acima de 15 39 18,7% 

Doutorado 16 7,7% Possui +1 Veículo N % 

Especialização 44 21,1% Sim 53 25,4% 

Graduação 32 15,3% Não 156 74,6% 

Mestrado 117 56,0% Engajamento Religioso N % 

Posicionamento 

Político N % 0 - Nada Religioso 15 7,2% 

1 - Esquerda  67 32,1% 1 10 4,8% 

2 37 17,7% 2 8 3,8% 

3 35 16,7% 3 11 5,3% 

4 25 12,0% 4 10 4,8% 

5 21 10,0% 5 23 11,0% 

6 16 7,7% 6 14 6,7% 

7 – Direita 8 3,8% 7 36 17,2% 

      8 44 21,1% 

      9 21 10,0% 

      10 - Muito Religioso 17 8,1% 
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Fonte: Autoria própria. 

 

Para medir os itens do construto “Intenção de Uso”, o instrumento utilizou 

perguntas de múltipla escolha em escala Likert (RYU e JANG, 2006). Os itens foram 

adotados com base na literatura, e foram traduzidos e retraduzidos para conferência, 

conforme demonstrado no Quadro 2. As perguntas de IU foram avaliadas por uma 

banca de seis professores doutores que verificaram: compreensão, adequação cultural e 

clareza semântica dos termos empregados (SOUZA, ALEXANDRE e 

GUIRARDELLO, 2017). Há oito perguntas ligadas à fatores sociodemográficos (FSD) 

e 4 perguntas associadas à Intenção de Uso (IU) de VEs. As hipóteses deste trabalho 

foram testadas por meio de análises de regressão múltipla realizadas com auxílio do 

software SPSS versão 21 (Statistical Package for the Social Sciences). 

 

O modelo conceitual que embasou as escolhas das variáveis e a formulação das 

hipóteses de pesquisa é representado na Figura 9. 

 

Figura 9. Modelo Conceitual. 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 
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Em se tratando de pesquisas utilizando amostras homogêneas e não-

probabilísticas, como no caso do presente trabalho, foram utilizadas as publicações de 

Da Cruz et al (2020), Jaiswal et al (2021) e Khazaei (2019) como principais referências. 

Em seu trabalho, Jaiswal et al (2021) apontam que a seleção de estudantes como 

respondentes se deu pelo fato de que estes representariam um grupo bem informado e 

educado, o que implicou não só em uma melhor compreensão do fenômeno da 

sustentabilidade ambiental, mas também uma maior familiaridade com tecnologias 

digitais (questionário online) e uma preferência por produtos de inovação tecnológica, 

como no caso dos VEs. 

 

4.4 Apresentação dos Resultados 

Os dados coletados foram tratados e submetidos a técnica de regressão linear 

múltipla por meio do software SPSS. 

4.4.1 Regressão da Intenção de Uso (IU) como Variável Dependente 

A Tabela 4 apresenta as médias e desvios padrões das características presentes 

na amostra composta por 209 respondentes, após exclusão dos outliers, para IU como 

variável dependente. 

Tabela 4. Estatísticas Descritivas: Intenção de Uso (IU) 

 

  

Média 
Desvio 

Padrão 

Intenção de Uso (IU) 5,9868 1,26003 

Idade 37,0865 8,74558 

Gênero Feminino 0,4904 0,50111 

Nível de Pós-Graduação "Especialização" 0,2115 0,40938 

Nível de Pós-Graduação "Mestrado" 0,5577 0,49786 

Nível de Pós-Graduação "Doutorado" 0,0769 0,26711 

Renda Mensal (Salários mínimos) 9,1428 8,26601 

Graduação em "Ciências Biológicas" 0,2740 0,44710 

Graduação em "Ciências Exatas" 0,3125 0,46463 

Possui Veículo 0,7500 0,43406 

Posicionamento Político à "Direita" 2,8942 1,81203 

Engajamento Religioso 6,0625 2,87937 
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Fonte: Autoria própria. 

 

A Tabela 5 demonstrara que o modelo de regressão com a IU como variável 

dependente não foi significante, já que o P-valor (significância) do modelo de regressão 

foi superior a 0,05, considerando as regressões sem e com interações entre as variáveis. 

Nesta mesma tabela, o R² ajustado apresentou o valor de -0,010 e o teste Durbin-Watson 

com valor 1,950, dentro da faixa aceitável (entre 1.5 e 2.5).  

Ainda, a Tabela 5 demonstra que nenhum dos coeficientes foi significante, pois 

todos os P-valores apresentaram valores acima de 0,1, com exceção da variável gênero 

feminino.  Os testes de multicolinearidade (VIF) foram satisfatórios (com valores 

menores que 10). É válido salientar que as variáveis foram submetidas a regressões 

passo a passo, ou stepwise, e os resultados demonstraram, de novo, que nenhuma delas 

foi considerada significante no que cerne a IU de VEs. 

 

Tabela 5. Coeficiente de determinação e teste Durbin-Watson: Intenção de Uso (IU). ANOVA: 

Significância do modelo de regressão: Intenção de Uso (IU) sem outliers. Coeficientes da regressão: 

Intenção de Uso (IU) 

 

Adjusted R Square Durbin-Watson 

-,010 1,950 

          

Model F Significance 

Regression 0,817 0,623 

          

Model 
Coeficientes Normalizados 

Beta T P-Valor VIF 

(Constant)   12,632 0,000   

Faixa Etária -0,028 -0,336 0,737 1,378 

Gênero Feminino -0,169 -2,072 0,040 1,365 

Pós-Graduação "Especialização" 0,046 0,451 0,653 2,146 

Pós-Graduação "Mestrado" 0,000 -0,002 0,998 2,628 

Pós-Graduação "Doutorado" 0,112 1,231 0,220 1,699 

Renda Mensal -0,040 -0,500 0,618 1,292 

Graduação "Ciências Biológicas" 0,059 0,746 0,456 1,275 

Graduação "Ciências Exatas" -0,020 -0,222 0,825 1,658 

Possui Veículo 0,048 0,627 0,531 1,177 

Posicionamento Político à "Direita" -0,027 -0,312 0,755 1,528 
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Engajamento Religioso ,104 1,406 ,161 1,120 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

 

 

4.5 Discussão e Análise de Resultados 

 

Os resultados levantados a partir deste estudo não demonstraram evidências de 

relações estatisticamente significantes entre os dois construtos norteadores desta 

pesquisa, sendo estes: fatores sociodemográficos (FSD), intenção de uso (IU) de VEs. 

Apesar do exposto, estes resultados podem ser considerados relevantes para a 

construção de estratégias futuras de incentivo à adoção de VEs. Os resultados 

encontrados para as oito hipóteses levantadas neste trabalho serão discutidos a seguir. 

4.5.1 Hipótese (h1) 

A hipótese (h1) testou a associação positiva entre a IU de VEs e a FSD “idade” 

dos respondentes. Esta relação positiva foi apontada de forma convergente nos 

questionários de Simsekoglu (2018), Li et al. (2017) e Simsekoglu e Klöckner (2019). 

Por outro lado, houve divergência com os resultados das pesquisas questionário de 

Habich-Sobiegalla et al. (2019) e Lin e Wu (2018), que não apontaram relação 

estatisticamente relevante entre os construtos, assim como o presente trabalho. 

4.5.2 Hipótese (h2) 

A associação positiva entre a IU de VEs e a FSD “gênero feminino” foi testada 

através da hipótese (h2). As publicações de Lin & Wu (2018) e Park et al. (2021) não 

apontaram relação estatisticamente relevante entre os construtos, e a presente pesquisa 

aferiu resultado semelhante. Enquanto isto, a relação positiva entre foi apontada como 

relevante no trabalho de Acheampong e Siiba (2020). 
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4.5.3 Hipóteses (h3a, h3b, h4a, h4b, h4c) 

As hipóteses (h3a, h3b, h4a, h4b, h4c) testaram diversas associações positivas e 

também negativas entre a IU de VEs e FSDs relacionadas à escolaridade dos 

respondentes. As hipóteses (h3a, h3b) testaram a relação direta não significante dos 

fatores “graduação” em “ciências biológicas” e “ciências exatas” (em contraponto a 

“humanas”), respectivamente, enquanto que as hipóteses (h4a, h4b, h4c) testaram a 

relação direta positiva dos fatores “pós-graduação” em “especialização”, “mestrado” e 

“doutorado”, nesta ordem. Não foram encontrados resultados estatisticamente 

relevantes para nenhuma das cinco hipóteses. Os resultados da presente pesquisa 

divergem daqueles encontrados nos trabalhos de Simsekoglu (2018), Habich-

Sobiegalla et al. (2019), Li et al. (2017) e Acheampong e Siiba (2020). É válido 

mencionar também os resultados encontrados por Park et al. (2021), que apesar de 

terem apontado relação positiva relevante entre a IU de veículos autônomos com a 

maior escolaridade na amostra, foram na contramão dos demais trabalhos pois 

apontaram consumidores com menor escolaridade como sendo os de maior IU de 

veículos autônomos. 

4.5.4 Hipótese (h5) 

A associação positiva entre a IU de VEs e a FSD “renda familiar” foi testada 

através da hipótese (h5). Os resultados do presente trabalho são convergentes aos 

encontrados por Park et al. (2021), pois não foi encontrada relação estatisticamente 

relevante. Apesar disto, podem ser citadas pesquisas que encontraram relação relevante 

e positiva, sendo estas: Simsekoglu (2018), Lin e Wu (2018), Nosi et al. (2017), Li et 

al. (2017) e Hu et al. (2021). 

4.5.5 Hipótese (h6) 

A hipótese (h6) testou a associação positiva entre a IU de VEs e a FSD “posse de 

veículo” dos respondentes. Esta relação positiva foi apontada no trabalho de Dong et 

al. (2020). Por outro lado, houve divergência com o resultado da pesquisa Singh et al. 

(2020), em que não ficou comprovada a relação estatisticamente relevante, assim como 

no presente trabalho. 
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4.5.6 Hipótese (h7) 

A associação positiva entre a IU de VEs e a FSD “posição política à direita” foi 

testada através da hipótese (h7), e os resultados encontrados nesta pesquisa não 

encontraram relação estatisticamente relevante.  

4.5.7 Hipótese (h8) 

Enquanto isto, a hipótese (h8) testou a associação positiva entre a IU de VEs e a 

FSD “engajamento religioso” dos respondentes. Esta relação positiva foi apontada no 

trabalho de Minton et al. (2022), levando-se em conta que há uma associação direta 

entre produtos sustentáveis e o VEs. Nos trabalhos de Cooper e Carling (2012), Ping 

(2020), Boettcher (2022), Zagonari (2020), os valores religiosos são associados à ética 

ambiental, sendo que é aceitável considerar os VEs como produtos sustentáveis. 

 

Através da análise dos resultados dos testes de hipóteses do presente trabalho, e 

também dos resultados das publicações provenientes da revisão de literatura, é possível 

observar uma inconsistência na relação entre os construtos norteadores desta pesquisa, 

sendo estes os fatores sociodemográficos e a intenção de uso de veículos elétricos. Em 

sua publicação, Sierzchula et al. (2014) associam a adoção de VEs a fatores não 

sociodemográficos, como no caso de incentivos fiscais e também a disponibilidade de 

infraestrutura de recarga, enquanto que apresenta resultados não estatisticamente 

relevantes no que cerne os FSDs, assim como nos resultados observados nesta pesquisa. 

 

4.6 Considerações Finais 

Este estudo teve por objetivo verificar a relação direta de fatores 

sociodemográficos (FSD) na intenção de uso (IU) de veículos elétricos (VEs). A coleta 

de dados foi realizada a partir de um questionário online, e a amostra de 209 

respondentes foi composta de estudantes de pós-graduação provenientes de três 

universidades brasileiras. Por esta razão, foi relevante levantar informações a respeito 

deste mercado consumidor em específico, no que se refere à VEs. A eletrificação 

veicular ainda está em fase inicial no país, e, portanto, não há vasta produção acadêmica 

relacionada a este tema. Mais especificamente, pesquisas empíricas e inferenciais que 
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investiguem tais relações no contexto brasileiro ainda são pouco exploradas, 

apresentando-se desta forma como um gap que a presente pesquisa busca preencher.  

As informações coletadas foram tratadas e analisadas por meio de regressões 

lineares múltiplas. Os resultados indicaram não haver uma relação significante entre a 

intenção de uso de veículos elétricos e fatores sociodemográficos, para nenhuma das 

oito hipóteses levantadas. É válido salientar que as variáveis foram submetidas a 

regressões stepwise e os resultados demonstraram, novamente, que nenhuma delas foi 

considerada significante no que cerne a IU de VEs (esses resultados não foram aqui 

apresentados por motivo de brevidade e parcimônia). Os resultados encontrados no 

presente trabalho são aderentes às contribuições provenientes de parte da literatura, já 

citadas ao longo das seções. O resultado não significante da variável Renda é 

particularmente interessante, já que o carro elétrico é um bem de demanda elástica, e 

sensível à renda. Os resultados vão contra esta natureza do bem. 

Dentre as principais limitações desta pesquisa, podem ser citados o tamanho 

reduzido da amostra (N: 209) e também a sua característica homogênea e não-

probabilística, composta por alunos de pós-graduação de instituições brasileiras. Uma 

parte relevante dos trabalhos relacionados na revisão bibliográfica utilizou o método 

questionário com amostragens de número mais elevado.  

Além disto, uma abordagem menos especializada e controlada, ampliando a 

amostra além dos estudantes de pós-graduação de três instituições distintas, poderá 

trazer resultados promissores. Adicionalmente, a pesquisa de fatores econômicos, de 

infraestrutura e também relacionados à jornada do potencial consumidor de VEs 

mostram-se como oportunidades para pesquisas futuras.  

Em sua pesquisa, Jaiswal et al (2021) apontam que a seleção de estudantes como 

respondentes se deu pelo fato de que estes representariam um grupo bem informado e 

educado, o que implicou não só em uma melhor compreensão do fenômeno da 

sustentabilidade ambiental, mas também uma maior familiaridade com tecnologias 

digitais (questionário online) e uma preferência por produtos de inovação tecnológica, 

como no caso dos VEs. Lógica semelhante foi também aplicada ao presente trabalho. 

Além de Jaiswal et al (2021), outras publicações relevantes utilizadas como referência 

são Da Cruz et al (2020) e Khazaei (2019). 

Por fim, o presente trabalho teve êxito no cumprimento de seu objetivo central, 

ao fornecer resultados relevantes para os stakeholders relacionados diretamente à 

eletrificação veicular, sejam eles órgãos de governo ou entes privados dos mais 
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diversos. Para além da contribuição no campo acadêmico, este trabalho potencialmente 

auxiliará governos, fabricantes de veículos, concessionários de energia elétrica e 

empreendedores relacionados às estações de recarga a direcionarem seus esforços na 

promoção de veículos elétricos de forma mais abrangente, não precisando esta ser 

focada ou limitada a determinado segmento sociodemográfico específico. Não se 

acharam indícios de que tais esforços devem ser focados, ou de haver demanda por 

atender certos segmentos sociodemográficos específicos, contudo são necessários 

estudos futuros, com amplas amostras, para confirmar os indícios aqui apresentados. 
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5 A ACEITAÇÃO DE VEÍCULOS ELÉTRICOS: UM MODELO 

DERIVADO DO TAM 

 

Objetivo: Este estudo tem por objetivo desenvolver e testar empiricamente uma 

derivação do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) sobre a aceitação de veículos 

elétricos (VEs). 

Abordagem Teórica/Método: A análise foi baseada num modelo teórico 

original adaptado e derivado do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM), uma teoria 

baseada em sistemas de informação que modela como os usuários passam a aceitar e 

usar uma tecnologia. Utilizou-se um questionário online aplicado em estudantes de pós-

graduação no território Brasileiro, e as respostas analisadas por meio de equações 

estruturais. A amostra final foi composta por 209 pós-graduandos de três universidades 

no Brasil. O instrumento de coleta de dados foi validado por Análise Fatorial 

Confirmatória. Para o teste de hipóteses, foi aplicada a análise de caminhos (Path 

Analysis). 

Resultados: Os resultados indicaram que há uma relação positiva entre as 

intenções de uso de veículos elétricos e as percepções de Facilidade de Uso, Utilidade 

Verde, e Prontidão da Infraestrutura em Potencial. Os resultados também demonstraram 

que não há evidências de uma relação positiva direta entre o fator Preocupação 

Ambiental e a intenção de uso de VEs. 

Contribuições teóricas e para a gestão: O modelo teórico original aqui proposto 

e testado contribui para a teoria do TAM. Ao estudar fatores que estimulam a intenção 

de uso e o comportamento do consumidor em potencial de VEs no mercado brasileiro, 

contribui-se para futuras políticas gerenciais e governamentais neste segmento.  
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Relevância/Originalidade: O modelo teórico acrescenta fatores originais ao 

TAM, para explicar a aceitação dos VEs. 

5.1 Introdução 

O impacto dos veículos elétricos (VEs) nas emissões de gases de efeito estufa 

(GEEs) está diretamente ligado às fontes geração de energia elétrica (Woo et al., 2017). 

A depender do mix de fontes geradoras e energia elétrica, os VEs podem se apresentar 

como soluções de mobilidade menos efetivas no que diz respeito à redução das 

emissões de GEEs. Em nações como China e Índia, com índices superiores a 70% de 

geração de eletricidade a partir da queima de carvão, as emissões relativas à VEs são 

cerca de quatro vezes maiores que em países como Brasil e Canadá, com índices acima 

de 65% de geração de eletricidade a partir de fonte hidrelétrica (Woo et al., 2017). 

Observa-se também o Brasil como uma nação de destaque na geração limpa de energia 

elétrica, e um possível polo para o desenvolvimento de VEs do ponto de vista da 

sustentabilidade ambiental. Considerando o crescente aumento de tráfego no Brasil, e 

a crescente necessidade de atender às metas de emissões do Acordo de Paris, é 

construtivo e significativo compreender a atitude do público em relação ao 

desenvolvimento do mercado de VEs no país (Anfavea, 2023). 

Um modelo clássico de fatores determinantes de aceitação de tecnologias é o 

modelo TAM (Davis et al., 1989). Esse modelo, contudo, deixa de lado fatores que são 

muito importantes no contexto de VEs, em especial no Brasil, sendo estes relacionados 

à Prontidão da Infraestrutura em Potencial, especialmente no que se refere a 

disponibilidade de estações de recarga de VEs. Neste sentido, Costa et al. (2021) 

concluíram que o mercado brasileiro de VEs ainda é insipiente, e os fatores mais críticos 

que afetam o futuro dos VEs no Brasil são a regulação adequada do mercado, políticas 

de incentivo e infraestrutura de carregamento adequada. Estes fatores precisam ser 

levados em conta, portanto, quando se deseja estudar a aceitação de mercado dos VEs 

no Brasil. 

Veículos elétricos possuem motores elétricos em sua estrutura, e estes demandam 

energia proveniente de baterias, também internas aos veículos. Para os veículos 

elétricos à bateria (VEB) e também para os veículos elétricos híbridos plug-in (VEHP), 

o carregamento de baterias necessita de uma fonte de energia externa ao veículo (Das 
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et al., 2020). Desta maneira, as estações de carregamento de VEs tornam-se essenciais 

para o desenvolvimento deste segmento.  

A ainda reduzida infraestrutura de estações de recarga é um fator de barreira para 

a adoção de VEs pelos consumidores (Funke et al., 2019). A China, um dos países mais 

avançados no que se relaciona à VEs, apresentava em 2019 um estoque combinado de 

VEBs e VEHPs de aproximadamente 3 milhões de unidades e em torno de 500 mil 

estações de carregamento não domésticas (ECNDs) (IGE, 2020) – esses números são 

consistentes entre outros mercados maduros como EUA e Europa (Funke et al., 2019). 

Já no contexto brasileiro, em 2019 havia uma frota combinada de VEBs e VEHPs de 

aproximadamente 3 mil unidades, suportados por pouco mais de 900 ECNDs (IGE, 

2020).  

Para fortalecer o desenvolvimento da frota de VEs, as intervenções 

governamentais se fazem necessárias e se mostram presentes nos países mais avançados 

nesse segmento (Fang et al., 2020). Estes veículos possuem um valor de venda mais 

elevado, se comparado a modelos similares à combustão, sendo os incentivos fiscais 

para a compra uma ferramenta importante de fomento (Wang et al., 2019). Além disso, 

altos investimentos em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, e também na 

infraestrutura de recarga de veículos eletrificados mostram-se como fatores de 

intervenção estatal relevante (Habich-Sobiegalla et al., 2018). 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo desenvolver e testar 

empiricamente uma derivação do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) sobre a 

aceitação de veículos elétricos (VEs), testando uma série de hipóteses a esse respeito. 

A teoria na qual o presente estudo se baseia é, principalmente, o modelo clássico e 

seminal de aceitação de tecnologia (TAM) criado por Davis et al. (1989). O modelo 

TAM é uma teoria de sistemas de informação que modela como os usuários passam a 

aceitar e usar uma tecnologia. O uso real do sistema é o ponto final, onde as pessoas 

usam a tecnologia. A intenção de usar é o fator que leva as pessoas a utilizarem a 

tecnologia. Parte das hipóteses aqui testadas deriva da estrutura do TAM, mas foram 

aqui aplicadas de forma pioneira no contexto de VEs no Brasil. Além disso, fatores 

importantes e específicos para a realidade brasileira foram adicionados ao modelo 

conceitual e teórico, de forma pioneira neste contexto: a percepção de prontidão em 

termos de infraestrutura e tecnologia para os VEs. Este estudo tem seu design 

semelhante ao dos estudos de equações estruturais focados no TAM e no mercado de 

veículos elétricos, em especial o de Wu et al. (2019), que se concentra na preocupação 



 

 

87 

ambiental, mas é focado num tema diferente: a aceitação de veículos elétricos 

inteiramente autônomos na China, os quais ainda são um produto indisponível no 

mercado brasileiro. 

5.2 Referencial Teórico e Hipóteses 

Esta seção apresenta uma análise da literatura focada em aceitação de tecnologias 

e as hipóteses da pesquisa. 

5.2.1 Estudos Prévios Baseados no Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) 

A inovação tecnológica é um dos fatores importantes para o desenvolvimento 

da sociedade humana. Nas fases iniciais, o Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM), 

desenvolvido a partir da Teoria da Ação Racional (TRA) (FISHBEIN E AJZEN, 1977), 

foi utilizado para explorar a aceitação pública das novas tecnologias (DAVIS, 1989). O 

TAM explica como a percepção da utilidade e a percepção da facilidade de uso podem 

decidir a intenção de usar pessoal (Davis, 1989). A percepção da utilidade refere-se a 

"até que ponto as pessoas acreditam que o desempenho geral do trabalho pode ser 

melhorado por um sistema ou tecnologia específica", e a percepção da facilidade de uso 

é definida como "até que ponto as pessoas acreditam que a utilização de um sistema ou 

tecnologia específica pode ser livre de esforço físico e mental" (Davis, 1989). A teoria 

do TAM é baseada em dois construtos principais: Facilidade de uso percebida e 

Utilidade percebida (Davis, 1989). 

O TAM permite que outros fatores desempenhem um papel através dos efeitos 

moderadores da utilidade percebida e da facilidade de uso percebida (Venkatesh & 

Davis, 2000). Outra teoria amplamente utilizada é a Teoria do Comportamento 

Planejado (TCP), que pode prever a intenção dos utilizadores através do construto 

atitude, norma subjetiva e controle do comportamento percebido (Ajzen, 1991). 

Mathieson (1991) comparou a aplicação de TCP e TAM na previsão da intenção dos 

utilizadores e concluiu que ambas as teorias poderiam explicar bastante bem a intenção, 

e TAM é melhor quando se mede o nível geral de satisfação. O TAM tem sido 

desenvolvido para outras versões desde que foi proposto. TAM2 é uma versão ampliada 

para incluir tanto a norma subjetiva como um construto externo (Venkatesh & 

Davis,2000), e o UTAUT é outra versão que integra vários modelos existentes 

relacionados com a aceitação da tecnologia (Venkatesh, Morris, Davis, & Davis, 2003). 
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Estes modelos têm sido amplamente utilizados em novas tecnologias (Ahmed et al., 

2014). 

Estudos têm demonstrado que o TAM original é uma escala psicométrica sólida 

e explica mais de 47% da variância observada nas atitudes do consumidor em relação 

à aceitação de novas tecnologias (Thompson, Higgins & Howell, 1994; Pires & Costa 

Filho, 2008). Os autores Benbasat e Barki (2007) destacam que a TAM permanece 

como sendo o referencial teórico mais consistente aplicado na área de aceitação da 

tecnologia e que as diversas tentativas teóricas posteriores sempre retornaram aos 

construtos do modelo original. 

Se justifica aqui a escolha do TAM pelas seguintes razões: a) é um modelo 

parcimonioso, portanto, útil para uma primeira abordagem; b) mostrou-se um modelo 

adequado ao tamanho da amostra selecionada neste estudo, revelando as características 

escolhidas e atendendo aos objetivos do estudo; c) tem um grau relevante de poder 

explicativo, justificando quase metade da variação na intenção de uso de uma nova 

tecnologia. 

Neste sentido, vários estudos têm utilizado o TAM e os seus modelos 

relacionados para analisar a aceitação pública das novas tecnologias utilizadas nos 

veículos. Por exemplo, Park et al. (2015) utilizaram o TAM para explicar a aceitação 

dos condutores do sistema de navegação automóvel, integrando outras construções. 

Wu, Wu, Lee, e Lee (2015) ilustraram os efeitos da imagem, risco e valor na intenção 

de uso de motocicletas elétricas por parte dos consumidores. Estes estudos são 

realizados principalmente em países desenvolvidos onde o desenvolvimento de VEs é 

mais avançado.  

Trabalhos anteriores usaram o TAM e modelos ampliados para analisar a 

aceitação pública de VEs, como no caso de Wu et al. (2019), mas pouca atenção tem 

sido dada ao efeito da preocupação ambiental. A deterioração ambiental resultante de 

grandes quantidades de emissões de gases de efeito estufa tem atraído atenção 

generalizada nos últimos anos. As pessoas começam a tomar medidas, tais como a 

compra de produtos verdes/ecológicos, a participação em atividades de proteção 

ambiental e a adaptação a estilos de vida com baixo teor de carbono para aliviar a 

deterioração ambiental (Kautish & Dash 2017; Wang, Shen, & Jin, 2017). Estudos 

anteriores confirmaram que a preocupação ambiental pessoal afeta positivamente a 

atitude e o comportamento das pessoas em relação aos produtos verdes (Kahn, 2007; 

Kautish & Dash 2017). Os VEs, em certa medida, podem ser vistos como um produto 
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verde, uma vez que têm potenciais benefícios ambientais ao adotarem novas energias e 

ao aumentarem a eficiência (Wang, Zhao, Yin, & Zhang, 2017). Este artigo é uma 

investigação para compreender a aceitação pública dos VEs. De acordo com o 

desenvolvimento de VEs, este documento centra-se nos benefícios ambientais dos VEs 

e explora o papel das preocupações públicas sobre o ambiente em relação aos VEs 

através do TAM. 

 

5.2.2 Publicações em formato Questionário com Amostras Especializadas, Não-

Probabilísticas e Homogêneas 

 

No presente trabalho, a amostra de respondentes se caracteriza por estudantes 

de pós-graduação de três instituições brasileiras, sendo claramente esta uma 

amostragem homogênea e não-probabilística. Em sua pesquisa, Jaiswal et al (2021) 

afirmaram que a seleção de estudantes como respondentes se deu pelo fato de que estes 

representariam um grupo bem informado e educado, o que implicou não só em uma 

melhor compreensão do fenômeno da sustentabilidade ambiental, mas também uma 

maior familiaridade com tecnologias digitais (questionário online) e uma preferência 

por produtos de inovação tecnológica, como no caso dos VEs. Neste presente trabalho 

tal lógica foi também aplicada. 

Em se tratando de pesquisas utilizando amostra com respondentes provenientes 

de instituições de ensino brasileiras, pode-se citar o trabalho de Da Cruz et al (2020). 

Neste, os autores se propuseram a identificar fatores que influenciam as atitudes de 

indivíduos em prol do desenvolvimento sustentável, em suas diferentes dimensões. Foi 

então levantada uma amostra de 254 respondentes, provenientes de 02 instituições de 

ensino no estado da Bahia. Nos resultados apresentados, ficou evidenciado que o 

conhecimento sobre sustentabilidade possui impacto positivo e significante na atitude 

do discente nas Dimensões Ambiental, Econômica, Social e de Educação. A associação 

com o presente trabalho se dá de forma indireta, através da percepção de 

sustentabilidade associada aos VEs. 

Em sua pesquisa, Khazaei (2019) estudou os impactos de diversos fatores na IU 

de VEs na Malásia, dentre eles: influência social, valor percebido, expectativa de 

desempenho e senso individual de inovação. A amostra neste caso consistia de 323 
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respondentes, englobando estudantes de graduação e pós-graduação, além de 

empregados de cinco empresas de Kuala Lumpur.  

Por fim, aprofundando mais a compreensão a respeito do trabalho de Jaiswal et 

al (2021), este visou operacionalizar e testar o Modelo de Aceitação de Tecnologia 

(TAM), a fim de compreender e prever a intenção dos consumidores em adotar VEs. A 

amostra nesta pesquisa foi de 418 respondentes, sendo estes alunos matriculados em 

programas de graduação, pós-graduação e doutorado de diversas instituições de ensino 

da Índia, compondo novamente uma amostra não-probabilística e homogênea.  

 

5.3 Hipóteses 

A seguir serão apresentadas as hipóteses do presente estudo, estando 

diretamente alinhadas ao objetivo específico deste trabalho, de: desenvolver modelo 

derivado do TAM sobre a aceitação de VEs, o aplicando através de pesquisa empírica 

aplicada à estudantes de pós-graduação. Estas serão contextualizadas dentro das 

seguintes percepções da TAM: Utilidade Verde Percebida (UVP), Facilidade de Uso 

Percebida (FUP) e Preocupação Ambiental (PA), sendo estes fatores decisórios para a 

intenção comportamental pessoal (DAVIS, 1989). Neste trabalho, foram propostas seis 

hipóteses com base em estudos anteriores, e adicionalmente 02 hipóteses consideradas 

como originais deste estudo. 

5.3.1 (1) Utilidade Verde Percebida (UVP) 

O efeito da utilidade verde percebida (UVP) na intenção de uso foi amplamente 

testado em estudos anteriores, e os seus efeitos mudam em função de diferentes 

variáveis e estruturas externas. Quando se refere a produtos verdes, o consumo pode 

exercer maiores benefícios ambientais do que as alternativas convencionais (Maniatis, 

2016). Os VEs têm o potencial de reformar o sistema de transporte tradicional. Este 

projeto refere-se ao artigo publicado por Chen (2016b), que explicou o conceito de 

utilidade verde percebida (UVP), a medida em que os utilizadores acreditam que o uso 

de novos produtos irá aumentar o impacto ambiental que exercem. Isso sugere a 

seguinte hipótese derivada:  

H1: A utilidade verde percebida está positivamente relacionada com a intenção de 

uso em relação aos VEs. 
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5.3.2 (2) Facilidade de Uso Percebida (FUP) 

A facilidade de uso percebida (FUP) é descrita como o grau em que o uso é livre 

de dificuldade. As pessoas preferem utilizar os produtos relativamente mais fáceis 

(Davis, 1989). Ao contrário da UVP, que afeta significativamente a IU, por vezes a 

FUP apenas apresenta um efeito fraco ou insignificante na IU (Chen, 2016a). Segundo 

outras pesquisas, a FUP tem um efeito forte e significativo na atitude e IU (Kaplan et 

al., 2017; Park et al., 2015). Além disso, há indícios de que a FUP afeta a IU através da 

relação positiva significante, o que significa que a FUP não só tem um efeito direto na 

IU como também tem um efeito indireto na IU pelo efeito mediador da UVP (Hsu, 

Chen, & Lin, 2017). Adicionalmente, em seu trabalho (Hsu e Chen, 2018) evidenciam 

a relação positiva entre FUP e UVP. Por conseguinte, sugerimos as hipóteses: 

H2: A facilidade de uso percebida está positivamente relacionada com a intenção 

de usar VEs. 

H3: A facilidade de uso percebida está positivamente relacionada com a utilidade 

verde percebida. 

 

5.3.3 (3) Preocupação Ambiental 

Com a deterioração do ambiente, a sensibilização do público para a proteção 

ambiental aumenta gradualmente (Wang, Shen, et al., 2017). A preocupação ambiental 

(PA) está relacionada com a sensibilização do público para os problemas ambientais, 

que pode ser indicada pela atitude, reconhecimento e resposta às questões ambientais 

(Russell & Joan, 1978). Estudos anteriores demonstraram evidências de que a 

preocupação ambiental está positivamente correlacionada com a atitude favorável à 

preservação do meio ambiente, pelas pessoas (Minton & Rose, 1997).  

As pessoas com elevada preocupação ambiental mostram uma grande vontade 

de comprar produtos ecológicos e participar em atividades de proteção ambiental 

(Greaves, Zibarras, & Stride, 2013; Ha & Janda, 2012). Maniatis (2016) concluiu que 

quando as pessoas compram produtos verdes, a sua percepção do ambiente será 

intensificada. Vários estudos confirmaram que a preocupação ambiental tem uma 

relação significante com a atitude individual e intenção de compra de produtos verdes, 

tais como veículos que usam fontes alternativas e “ecológicas” de energia (Ozaki & 

Sevastyanova, 2011; Wang, Zhao, et al., 2017).  
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Os VEs desempenham um papel importante na sustentabilidade do transporte 

futuro, tais como a transformação do sistema de transporte baseado no petróleo, a 

diminuição da propriedade de automóveis particulares, e a redução da poluição 

atmosférica (Anderson et al., 2014). Adicionalmente, em sua pesquisa (Habich-

Sobiegalla et al., 2018) demonstra que a PA está positivamente relacionada à FUP. Por 

conseguinte, as pessoas preocupadas com o ambiente irão ter uma atitude positiva e 

uma elevada vontade de utilização em relação aos VEs. Assim, propõem-se três 

hipóteses (Wu et al., 2019): 

H4: A preocupação ambiental está positivamente relacionada com a intenção de 

utilizar VEs. 

H5: A preocupação ambiental está positivamente relacionada com a utilidade 

verde percebida dos VEs. 

H6: A preocupação ambiental está positivamente relacionada com a facilidade de 

uso percebida dos VEs. 

Como foi mencionado, Costa et al. (2021) concluíram que no ainda incipiente mercado 

brasileiro de VEs, os fatores mais críticos para sua viabilidade e expansão no Brasil são 

a regulação adequada do mercado, políticas de incentivo e infraestrutura de 

carregamento adequada. Estes fatores precisam ser levados em conta, portanto, quando 

se deseja estudar a aceitação de mercado dos VEs no Brasil. No mercado de VEs, a 

prontidão percebida, em termos de infraestrutura e tecnologia, são pontos muito 

importantes, e tem impacto potencial na intenção de uso, e em quão fácil e acessível 

serão os VEs para o usuário (Greene et al., 2020; Habich-Sobiegalla, 2018). Desta 

forma, propõem-se as seguintes hipóteses originais: 

H7: A prontidão potencial percebida, em termos de infraestrutura e tecnologia 

está positivamente relacionada com a facilidade de uso percebida. 

H8: A prontidão potencial percebida, em termos de infraestrutura e tecnologia, 

está positivamente relacionada com a intenção de uso. 

 

Na Figura 10 é possível observar o modelo estrutural proposto neste trabalho. 
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Figura 10. Modelo Estrutural Proposto. 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

5.4 Método 

Em busca do objetivo deste trabalho, foi desenvolvida uma pesquisa empírica 

inferencial, utilizando como instrumento de coleta de dados o questionário. A 

população investigada corresponde aos discentes de cursos de pós-graduação em três 

instituições distintas, sendo estas: Centro Universitário Senai CIMATEC, Universidade 

Federal da Bahia (UFBA) e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O 

tamanho da amostra foi de 209 respondentes no total, sendo que todos os discentes de 

pós das instituições receberam um e-mail com um convite para participar da pesquisa. 

Este tamanho está em consonância com o recomendado por Kline (2005) e Weston & 

Gore (2006), que apontam em seus trabalhos uma amostra mínima de 200 para análises 

de modelagem de equações estruturais. A amostra abrangeu diferentes grupos etários, 

regiões e carreiras. Uma vez que esta pesquisa visou investigar o impacto da 

preocupação ambiental na aceitação pública de VEs no Brasil, a população alvo é 

proveniente dessa amostra não probabilística. A taxa de resposta ao questionário não 

pôde ser determinada, devido à não divulgação do tamanho da população, por parte das 

instituições. 

Esta pesquisa foi norteada pelos preceitos da Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde e foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

do CIMATEC. Conforme preceitos da resolução 466/12, para evitar qualquer risco em 
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função de compartilhar percepções ou informações negativas, os questionários foram 

preenchidos de forma anônima e, nem as instituições nem os indivíduos foram 

identificados por nome nos relatórios e publicações, preservando a confidencialidade.  

Os discentes da amostra foram contatados via e-mail, sendo convidados a 

participar voluntariamente na pesquisa. Os e-mails foram enviados pelas Coordenações 

de Pós-Graduação das instituições de ensino participantes. Os questionários foram 

preenchidos na plataforma Google Forms, e os dados foram posteriormente coletados 

numa planilha. Os questionários incluíram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Foram definidos e esclarecidos os critérios de inclusão e exclusão, 

que estabelecem que apenas maiores de 18 anos e legalmente capazes poderiam 

participar. Essas informações foram colocadas no termo de consentimento.  

O instrumento utilizou uma escala Likert de sete pontos, variando de 1 a 7, para 

medir os itens de cada construto no questionário, onde 1 representa um desacordo 

elevado e 7 representa um acordo elevado (Ryu & Jang, 2006). Cada item foi adotado 

com base na literatura, e foram feitas algumas modificações e adaptações, conforme 

demonstrado na Tabela 6. Há dezoito perguntas ligadas ao modelo estrutural, tendo este 

sido do tipo Covariance-Based (CB), com a aplicação do método Maximum Likelihood 

Estimates (MLE), padrão do software SPSS AMOS (Ringle et al., 2014). Os itens do 

questionário foram traduzidos do inglês para o português e na sequência foi efetuada a 

validação semântica. As perguntas foram avaliadas por seis professores doutores em 

administração que verificaram a compreensão, adequação cultural e clareza semântica 

dos termos empregados na tradução (Souza, Alexandre & Guirardello, 2017). 

 

Tabela 6. 18 Perguntas do Questionário Ligadas ao Modelo Estrutural 

Perguntas Fonte: Construtos a serem 

Testados: 

1 - Eu acredito que o uso de VEs podem melhorar 

a qualidade do tráfego 

(CHEN, 2016a, 2016b; 

DAVIS, 1989; WU et 

al.2019) 

 

 

UVP 2 - Eu acredito que o uso de VEs pode me tornar 

mais saudável 

3 - Eu acredito que o uso de VEs pode melhorar a 

qualidade ambiental 

4 - Eu acho que seria fácil usar VEs (DAVIS, 1989; 

MADIGAN et al. 2017; 

FUP 

5 - Eu acho que seria fácil para mim, usar VEs 

para ir a qualquer lugar que eu quisesse 
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6 - Minha interação com VEs seria clara e 

compreensível para mim 

PARK et al. 2015; WU et 

al.2019) 

7 - Eu me preocupo muito com a poluição 

ambiental atual no Brasil e seu impacto na saúde 

(HA e JANDA, 2012; 

KIM e CHOI, 2005; SHI 

et al. 2017; WU et al. 

2019) 

PA 

8 - As emissões de gases de combustão pelos 

carros é uma das principais fontes da poluição do 

ar 

9 - Eu tenho a responsabilidade de adotar um 

modo de transporte que emita pouco carbono 

10 - Eu vou usar VEs (DAVIS, 1989; 

MADIGAN et al. 2017; 

PARK al. 2015; WU et 

al.2019) 

IU 

11 - Eu gostaria de usar Ves Regularmente 

12 - Eu vou recomendar os VEs a outras Pessoas 

13 - Eu gostaria de comprar VEs 

14 - Eu acredito que os veículos elétricos poderão 

ser carregados rapidamente 

(GREENE, 2020; 

HABICH-

SOBIEGALLA, 2018) 

PIT 

15 - Eu acredito que os veículos elétricos terão 

uma autonomia adequada, em termos de distância 

percorrida a cada recarga, no Brasil  

16 - Eu acredito irá ocorrer uma disponibilidade 

adequada de estações públicas de recarga 

(ruas/rodovias) para veículos elétricos no Brasil 

17 - Eu acredito irá ocorrer uma disponibilidade 

adequada de estações domésticas de recarga 

(residência/garagem) para veículos elétricos no 

Brasil 

18 - Eu acredito que irá ocorrer uma 

disponibilidade adequada de carregadores 

rápidos, tanto domésticos quanto públicos para 

veículos elétricos, no Brasil 

 

Fonte: autoria própria. 

 

Para a análise dos resultados obtidos, foi escolhido o método de modelagem de 

equações estruturais. A análise dos dados coletados for realizada com o software SPSS 

AMOS.  
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5.5 Resultados e Discussão 

 

O perfil da amostra pode ser observado na tabela 7. 

 

Tabela 7. Perfil da Amostra 

Gênero N % Área do Curso de Graduação N % 

Feminino 102 48,8% Biológicas 57 27,3% 

Masculino 106 50,7% Exatas 65 31,1% 

Outro 1 0,5% Humanas 87 41,6% 

Estado Civil N % Renda Mensal em Salários Mínimos N % 

Casado(a) 97 46,4% Até 2 37 17,7% 

Desquitado(a) 2 1,0% Entre 3 e 6 61 29,2% 

Divorciado(a) 9 4,3% Entre 7 e 10 52 24,9% 

Solteiro(a) 101 48,3% Entre 11 e 14 20 9,6% 

Nível de Instrução já 

concluída N % Acima de 15 39 18,7% 

Doutorado 16 7,7% 

Possui Um ou Mais Carros na 

Residência N % 

Especialização 44 21,1% Sim 53 25,4% 

Graduação 32 15,3% Não 156 74,6% 

Mestrado 117 56,0%       

 

Fonte: Dados de Pesquisa, 2022 

 

 

Por meio da análise fatorial confirmatória (AFC) identificou-se como satisfatória a 

aderência da estrutura fatorial das dimensões teóricas utilizadas nesta pesquisa. 

Conforme demonstrado na tabela 8, os números de itens por fator foram de três a cinco. 

Esta proporção é aderente ao que sugerem diversos pesquisadores sobre o tema (ex. 

Maccallum, et al., 1999; Raubenheimer, 2004). Nesta linha, conforme enfatizado por 

Hulin, Netemeyer e Cudeck (2001), os valores do alfa de Cronbach dependem do 

número de itens da escala e para serem considerados aceitáveis sugere-se que estejam 

acima de 0,6 (Yusoff et al., 2011). 

Partindo do valor de referência citado no parágrafo anterior, foi possível confirmar 

que as cinco estruturas fatoriais testadas apresentaram alfas de Cronbach superiores a 

0,6 (Yusoff et al., 2011). Isso demonstra consistência interna dos construtos. 
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Tabela 8. Alfa de Cronbach (n=209) 

Fatores Alfa de Cronbach Número de Itens 

Utilidade Verde Percebida 0,736 3 

Facilidade de Uso Percebida 0,818 3 

Preocupação Ambiental 0,756 3 

Intenção de Uso 0,931 4 

Percepção de Prontidão de 

Infraestrutura e Tecnologia 
0,906 5 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

 

As cargas fatoriais foram mensuradas através de coeficientes normalizados, e 

em todos os itens estas foram consideradas aceitáveis. Segundo Hair et al (2014), as 

cargas fatoriais devem ser superiores a 0,5, e idealmente, maiores que 0,7. Além disso, 

todos os parâmetros estimados através do procedimento de bootstrapping foram 

estatisticamente significantes (p < 0,001). Ambos os resultados, de cargas fatoriais e 

significância, podem ser observados na Tabela 9. 

 

Tabela 9. Análise Fatorial Confirmatória (n=209) 

Fatores/Itens Carga Fatorial p-Valor 

Utilidade Verde Percebida 

UVP1 0,532 <0,001 

UVP2 0,771 <0,001 

UVP3 0,824 <0,001 

Facilidade de Uso Percebida 

FU1 0,817 <0,001 

FU2 0,802 <0,001 

FU3 0,692 <0,001 

Preocupação Ambiental 

PA1 0,724 <0,001 

PA2 0,628 <0,001 

PA3 0,827 <0,001 

Intenção de Uso 

IU1 0,758 <0,001 

IU2 0,939 <0,001 

IU3 0,943 <0,001 

IU4 0,870 <0,001 
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Percepção de Prontidão de  

Infraestrutura e Tecnologia 

PIT1 0,658 <0,001 

PIT2 0,698 <0,001 

PIT3 0,860 <0,001 

PIT4 0,861 <0,001 

PIT5 0,948 <0,001 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

 

Na identificação do modelo proposto neste trabalho, cada item foi especificado 

como pertencente a um único fator, sem carregamentos cruzados. Além disso, foi 

especificado que os erros de medição não estavam correlacionados.  

Foi realizado o teste de validade convergente do modelo através do método de 

critério de corte para índices de ajuste na análise de estrutura de covariância (Hu et al, 

1999). Neste são definidos valores de referência para a validação, sendo que 

Confiabilidade Composta, ou Composite Reliability (CR), deve estar sempre acima de 

0,7, e a Variância Média Extraída, ou Average Variance Extracted (AVE) acima de 0,5. 

Os resultados estão todos contidos dentro dos valores aceitáveis (Hu et al, 1999), e 

podem ser observados na tabela 10. 

 

Tabela 10. Teste de Validade da Análise Fatorial Confirmatória (n=209) 

Fatores CR AVE 

Utilidade Verde Percebida 0,774 0,544 

Facilidade de Uso Percebida 0,825 0,612 

Preocupação Ambiental 0,771 0,535 

Intenção de Uso 0,934 0,782 

Percepção de Prontidão de 

Infraestrutura e Tecnologia 
0,902 0,653 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Com o propósito de verificar a normalidade da distribuição dos dados, 

empregou-se o teste de normalidade multivariado de Mardia (1970, 1974). Este teste é 

baseado nos coeficientes de assimetria e curtose, e aponta que razões críticas superiores 

a 1,96 indicam não normalidade. No presente trabalho, a razão crítica encontrada foi de 

36,7 (estimativa normalizada de curtose multivariada de Mardia), bem superior a 1,96, 

que reflete a não normalidade multivariada. 
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Tabela 11. Teste de Normalidade 

Curtose Multivariavel de Mardia 136,668 

Taxa Multivariável Crítica 36,728 

 

Fonte: Autoria própria. 

  

Assim, seguindo indicação de Byrne (2010) aplicou-se a técnica de 

bootstrapping com o objetivo de retificar os problemas de normalidade. Sob esta ótica, 

aplicaram-se as recomendações de Marôco (2010). Portanto, os parâmetros foram 

estimados por meio do procedimento de bootstrapping para 20.000 amostras. 

Adicionalmente, conforme demonstrado a seguir na tabela 12, a aderência do 

modelo de acordo com o teste de “Chi-quadrado dividido pelos graus de liberdade” foi 

menor que 3, um valor aceitável de acordo com o sugerido por Kline (2015). Hu e 

Bentler (1999) recomendam que sejam avaliadas as estatísticas de ajuste de um modelo 

através dos indicadores SRMR, CFI e RMSEA. Neste sentido, o ajuste do modelo do 

estudo foi avaliado a partir de 04 indicadores: Minimum discrepancy divided by its 

degress of freedom (CMIN/DF), Comparative fit index (CFI), Root mean square error 

of approximation (RMSEA) e Standardised root mean square residual (SRMR). 

Schweizer (2010) enfatiza que, o ajuste do modelo é considerado bom, quando 

indicador CMIN/DF, nomenclatura dada ao “Chi-quadrado dividido pelos graus de 

liberdade” no software SPSS, é inferior a 2 e o ajuste aceitável quando inferior a 3. Nos 

dados desta investigação, encontrou-se um valor de ajuste aceitável, de 2,716. 

 

Tabela 12. Normalização dos Resultados via Método de Bootstrapping 

𝑪𝒉𝒊 − 𝑺𝒒𝒖𝒂𝒓𝒆 𝝌𝟐 344,902 

𝑮𝒓𝒂𝒖𝒔 𝒅𝒆 𝑳𝒊𝒃𝒆𝒓𝒅𝒂𝒅𝒆 127 

𝝌𝟐

𝑮𝒓𝒂𝒖𝒔 𝒅𝒆 𝑳𝒊𝒃𝒆𝒓𝒅𝒂𝒅𝒆
 

2,715 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

Quanto ao indicador CFI, que indica a proporção da variância populacional que 

é explicada pelo modelo, considera-se aceitável modelos com CFI acima de 0,90 

(Hooper; Coughlan; Mullen, 2008). Nesta pesquisa encontrou-se um indicador CFI de 
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0,914. De forma similar, o RMSEA, que indica o quão bem os parâmetros do modelo 

reproduzem a covariância populacional, é um índice que reduz o seu valor para os 

modelos mais condizentes com os dados a partir da análise dos resíduos. Kline (2015) 

considera como aceitáveis valores inferiores a 0,1. Nesta investigação, encontrou-se um 

RMSEA de 0,091.   

O indicador SRMR representa a raiz padronizada do resíduo médio. Conforme 

indicado por Schweizer (2010) consideram-se como aceitáveis valores menores do que 

0,1. Neste estudo, encontrou-se valor de SRMR igual a 0,1143. Este resultado 

provavelmente está associado ao tamanho reduzido da amostra (n=209), que segundo 

Kenny (2015) resulta em valores de SRMR mais elevados. Tendo em vista os valores 

relacionados a CFI (0,914) e RMSEA (0,091), observa-se que não há um problema de 

ajuste do modelo, mas o resultado do SRMR (0,1143) sugere que o modelo é 

parcimonioso.  

No presente trabalho, a amostra de respondentes se caracteriza por estudantes 

de pós-graduação de três instituições brasileiras, sendo claramente esta uma 

amostragem homogênea e não-probabilística. Em sua pesquisa, Jaiswal et al (2021) 

afirmaram que a seleção de estudantes como respondentes se deu pelo fato de que estes 

representariam um grupo bem informado e educado, o que implicou não só em uma 

melhor compreensão do fenômeno da sustentabilidade ambiental, mas também uma 

maior familiaridade com tecnologias digitais (questionário online) e uma preferência 

por produtos de inovação tecnológica, como no caso dos VEs. Neste presente trabalho 

tal lógica foi também aplicada. 

Além da pesquisa de Jaiwal et al (2021), que consistia de 418 respondentes, 

sendo estes alunos matriculados em programas de graduação, pós-graduação e 

doutorado de diversas instituições de ensino da Índia, compondo novamente uma 

amostra não-probabilística e homogênea, pode ser citado outro trabalho relevante com 

estratégia similar à da presente pesquisa. Khazaei (2019) estudou os impactos de 

diversos fatores na IU de VEs na Malásia, dentre eles: influência social, valor 

percebido, expectativa de desempenho e senso individual de inovação. A amostra neste 

caso consistia de 323 respondentes, englobando estudantes de graduação e pós-

graduação, além de empregados de cinco empresas de Kuala Lumpur. 

Para o teste de hipóteses no presente trabalho, foi aplicada a análise de caminhos 

(Path Analysis). Foi possível verificar que o R-quadrado (R2) das dimensões teóricas 

demonstrou um bom poder explicativo da variância nas variáveis endógenas 
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(Facilidade de Uso Percebida, Utilidade Verde Percebida e Intenção de Uso). Os 

valores obtidos podem ser observados na tabela 13. 

 

Tabela 13. R-quadrado (R2) das Variáveis Endógenas 

Variáveis Endógenas R-quadrado (R2) 

Utilidade Verde Percebida 0,538 

Facilidade de Uso Percebida 0,411 

Intenção de Uso 0,581 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

5.5.1 Teste de Hipóteses 

Para o teste de hipóteses, os valores estatísticos encontrados são apresentados na 

Tabela 14. Os resultados indicam que a primeira hipótese (H1) deste estudo foi aceita, 

pois se constatou que o efeito da utilidade verde percebida (UVP) tem relação positiva 

com a intenção de uso (IU) (p-valor < 0,001). Essas evidências estão alinhadas com o 

trabalho de Maniatis (2016), que se refere ao consumo de produtos verdes podendo 

exercer maiores benefícios ambientais do que as alternativas convencionais. 

Para o teste da segunda hipótese (H2), que relaciona os efeitos positivos da 

facilidade de uso percebida (FUP) nas intenções de uso (IU), os resultados encontrados 

também demonstram que esta foi aceita (p-valor = 0,002). Este resultado corrobora os 

estudos de diversos autores (Kaplan et al., 2017; Park et al., 2015), em que a FUP é 

associada positivamente e de maneira significante na atitude e IU.    

Situação semelhante ocorre para o teste da terceira hipótese (H3), que relaciona 

a facilidade de uso percebida (FUP) e a utilidade verde percebida (UVP). A 

significância encontrada demonstra que esta hipótese foi aceita (p-valor = 0,002). Este 

resultado tem ressonância com o trabalho de Hsu, Chen, e Lin (2017), que achou 

evidências de que a FUP afeta a IC através de vias causais, o que significa que a FUP 

não só tem um efeito direto na IC como também tem um efeito indireto na IC pelo efeito 

mediador da UP. 

Já no caso da quarta hipótese (H4), o resultado estatístico encontrado para a 

significância (p-valor = 0,744) não comprova o efeito positivo direto da preocupação 

ambiental (PA) na intenção de uso (IU). Este resultado diverge dos trabalhos de 

Greaves, Zibarras, e Stride (2013) e Ha e Janda (2012), que sugerem que pessoas com 
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elevada preocupação ambiental mostram também uma grande vontade de comprar 

produtos ecológicos e participar em atividades de proteção ambiental. De forma ainda 

mais específica, diverge dos resultados encontrados por Ozaki & Sevastyanova (2011) 

e Wang et al. (2017) que demonstraram que a preocupação ambiental tem uma relação 

significante com a atitude individual e intenção de compra de produtos verdes, tais 

como veículos que usam fontes alternativas e “ecológicas” de energia.  

Uma das possíveis causas para as divergências mencionadas pode estar 

relacionada à não percepção sobre o veículo elétrico (VE), como um produto 

efetivamente “verde”. Segundo Woo et al. (2017), apesar de EVs não emitirem 

diretamente gases prejudiciais à camada de ozônio, a depender das fontes de energia 

elétrica relacionadas à recarga de bateria, VEs podem sim ter indiretamente um nível 

de emissões até superior ao de veículos à combustão. Outra das possíveis razões para a 

reduzida significância da relação positiva direta entre preocupação ambiental (PA) e a 

intenção de uso (IU) pode ser observada no trabalho de Habich-Sobiegalla et al. (2018), 

que por meio de uma survey conduzida em paralelo na China, Russia e Brasil, 

demonstrou que são micro fatores, como conhecer alguém que já possui um EV, que 

podem ser os fatores preponderantes na decisão de compra. 

Para a quinta hipótese (H5), a significância estatística encontrada (p-valor < 

0,001) aponta para uma relação positiva entre a preocupação ambiental (PA) e a 

utilidade verde percebida (UVP). Este resultado está alinhado ao apresentado por 

Anderson et al. (2014), que aponta os VEs desempenhando papéis importantes na 

sustentabilidade do transporte futuro, tais como a transformação do sistema de 

transporte baseado no petróleo, a melhoria da eficiência do tráfego, a diminuição da 

propriedade de automóveis particulares e a redução da poluição atmosférica. 

De forma similar, a sexta hipótese (H6) desta pesquisa foi confirmada pelos 

resultados encontrados (p-valor < 0,001), demonstrando indícios de que a preocupação 

ambiental (PA) está significativamente relacionada com a facilidade de uso percebida 

(FUP) dos VEs. Esta apuração está alinhada aos resultados da survey de Habich-

Sobiegalla et al. (2018), que demonstraram que, especificamente para os consumidores 

brasileiros, fatores macro como a preocupação com a emissão de gases de efeito estufa 

e o seu impacto no aquecimento global, além da disponibilidade de estações de recarga, 

são relevantes para a decisão de compra de EVs. 

A sétima hipótese (H7) deste trabalho também se confirmou (p-valor < 0,001), 

relacionando de forma significante a percepção de prontidão de infraestrutura e 
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tecnologia (PIT) com a facilidade de uso percebida (FUP). Esse resultado é corroborado 

pelo trabalho de Greene et al. (2020), que apontou que a infraestrutura de recarga de 

EVs cria valor substancial para os clientes atuais e futuros desta tecnologia, aumentando 

a percepção sobre a capacidade da mobilidade elétrica, e contrabalançando a percepção 

de baixa autonomia dos VEs.   

Por fim, a hipótese oito (H8) foi confirmada (p-valor = 0,023), demonstrando uma 

relação positiva entre a percepção de prontidão de infraestrutura e tecnologia (PIT) e a 

intenção de uso (IU). Em seu trabalho, Habich-Sobiegalla et al. (2018) demonstrou 

através de survey que fatores relacionados a infraestrutura de recarga são especialmente 

importantes para o consumidor brasileiro, e afetam diretamente sua intenção de compra 

de um VE. Os resultados aqui encontrados corroboram Habich-Sobiegalla et al. (2018). 

Sintetizando a análise sobre o resultado da investigação proposta nesta pesquisa, apenas 

a hipótese quatro (H4) foi rejeitada, tendo sido verificado que a preocupação ambiental 

(PA) não contribui diretamente para a intenção de uso (IU) de VEs. Para as demais 

hipóteses, a significância entre os fatores foi confirmada de forma satisfatória. 

 

Tabela 14. Teste de Hipóteses 

Teste de Hipóteses 
Standardized 

Regression Weights 
p-valor 

Status da 

Hipótese 

H1 Utilidade Verde Percebida → Intenção de Uso 0,546 *** Aceita 

H2 Facilidade de Uso Percebida → Intenção de Uso 0,272 0,002 

 

Aceita 

H3 Facilidade de Uso Percebida → 

 

Utilidade Verde 

Percebida 0,268 0,002 

 

 

Aceita 

H4 Preocupação Ambiental → Intenção de Uso -0,033 0,744 

 

Rejeitada 

H5 Preocupação Ambiental → 

 

Utilidade Verde 

Percebida  0,579 *** 

 

 

Aceita 

H6 Preocupação Ambiental → 

 

Facilidade de Uso 

Percebida 0,420 *** 

 

 

Aceita 

H7 

Percepção de Prontidão de 

Infraestrutura e Tecnologia → 

 

Facilidade de Uso 

Percebida 0,485 *** 

 

 

Aceita 

H8 

 

Percepção de Prontidão de 

Infraestrutura e Tecnologia → Intenção de Uso 0,156 0,023 

 

 

Aceita 

 ***nível de significância menor que 0,001 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2022 
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Diante das evidências levantadas nesta pesquisa, é possível sugerir a integração da 

dimensão “prontidão de infraestrutura e tecnologia” (PIT), como um dos fatores 

determinantes relacionados à adoção de veículos elétricos, sendo esta uma contribuição 

original deste trabalho. 

 

5.6 Conclusão 

 

Este estudo teve por objetivo desenvolver e testar empiricamente uma derivação 

do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM) sobre a aceitação de veículos elétricos 

(VEs), através da aplicação de um modelo conceitual original derivado da teoria 

clássica do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM). O modelo aqui proposto e 

testado acrescenta fatores importantes para explicar a aceitação dos VEs, e contribui 

para a teoria do TAM ao verificar essa importância e significância. O instrumento de 

coleta de dados foi validado qualitativamente por um comitê de ética, e 

quantitativamente através da Análise Fatorial Confirmatória (AFC). Para o teste de 

hipóteses, foi aplicada a análise de caminhos (Path Analysis). Considerando os 

potenciais benefícios relacionados aos VEs, esta pesquisa positivista investiga o efeito 

da preocupação ambiental na aceitação pública dos veículos elétricos, e traduz sua 

utilidade percebida em utilidade verde percebida. 

Os resultados indicaram que há uma relação positiva entre a intenções das pessoas 

de utilizarem veículos elétricos e três dos fatores levantados no modelo conceitual, 

sendo estes as percepções de: Utilidade Verde, Facilidade de uso, Prontidão da 

Infraestrutura em Potencial. Os resultados também demonstraram que não há uma 

relação positiva entre o fator Preocupação Ambiental e a intenção de uso de VEs no 

Brasil, divergindo dos trabalhos de Greaves, Zibarras, e Stride (2013) e Ha e Janda 

(2012), que sugerem que pessoas com elevada preocupação ambiental mostram 

também uma grande vontade de comprar produtos ecológicos e participar em atividades 

de proteção ambiental. De forma ainda mais específica, diverge dos resultados 

encontrados por Ozaki & Sevastyanova (2011) e Wang et al. (2017) que demonstraram 

que a preocupação ambiental tem uma relação significante com a atitude individual e 

intenção de compra de produtos verdes, tais como veículos que usam fontes alternativas 

e “ecológicas” de energia. Uma das possíveis causas para as divergências mencionadas 
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pode estar relacionada à não percepção sobre o veículo elétrico (VE), como um produto 

efetivamente “verde”. Segundo Woo et al. (2017), apesar de VEs não emitirem 

diretamente gases prejudiciais à camada de ozônio, a depender das fontes de energia 

elétrica relacionadas à recarga de bateria, VEs podem sim ter indiretamente um nível 

de emissões até superior ao de veículos à combustão. Outra das possíveis razões para a 

reduzida significância pode ser observada no trabalho de Habich-Sobiegalla et al. 

(2018), que por meio de um questionário conduzido em paralelo na China, Russia e 

Brasil, demonstrou que são micro fatores, como conhecer alguém que já possui um EV, 

que podem ser os fatores preponderantes na decisão de compra. Esse estudo é pioneiro 

em verificar o impacto de fatores contextuais adicionais que são importantes para a 

realidade brasileira, não presentes no TAM nem nos outros artigos aqui citados: a 

percepção de prontidão em termos de infraestrutura e tecnologia para os VEs. 

Aprofundando a análise de resultados, foi viável comprovar a relação positiva 

entre a preocupação ambiental (PA) e dois outros fatores, sendo estes a utilidade verde 

percebida (UVP) e facilidade de uso percebida (FUP). Além do exposto, foi observada 

a relação positiva na intenção de uso (IU) de VEs a partir desses dois fatores citados. 

Concluindo, também foi exequível aferir a influência significativa da FUP na utilidade 

verde percebida (UVP). 

O rápido desenvolvimento de VEs requer aceitação de mercado. É bastante claro 

que o desenvolvimento do mercado de VEs no Brasil requer a aceitação do público. Foi 

possível mapear três fatores diretamente ligados à intenção de uso (IU) de VEs no país, 

sendo estes: utilidade verde percebida (UVP), facilidade de uso percebida (FUP) e a 

percepção de prontidão de infraestrutura e tecnologia (PIT). Diante disto, é 

recomendado aos formuladores de políticas públicas e demais partes interessadas que 

concentrem parte de sua energia em propagar a utilidade verde associada ao VE, e 

também desenvolvam a infraestrutura adequada de recarga ao longo do país, desta 

forma contribuindo positivamente para a facilidade de uso relacionada a VEs.  

Além disso, este estudo fornece algumas implicações para o governo aumentar a 

intenção de uso de VEs. (1) O governo pode intensificar a percepção pública da 

utilidade ecológica enfatizando os benefícios ambientais dos VEs, já que estes podem 

reduzir o consumo de combustíveis fósseis e melhorar a eficiência no consumo de 

energia. O governo pode fortalecer a disseminação de VEs para aumentar o 

reconhecimento público da sua utilidade verde. (2) As estações de recarga podem ser 

instaladas e melhoradas amplamente para o uso conveniente de VEs. A autonomia dos 
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VEs e os problemas de carregamento associados estão dificultando a implantação em 

massa de VEs (Franke & Krems, 2013), enquanto que leis e padrões de segurança de 

privacidade devem ser promulgados quanto aos pontos de recarga. Além disso, a 

percepção pública sobre a infraestrutura e a prontidão tecnológica é um fator importante 

a ser levado em consideração, e depende principalmente de investimentos públicos e 

privados na melhoria da disponibilidade de postos de recarga (Rietmann e Lieven, 

2019). Mesmo que o setor público não tenha o controle de todas essas questões, os 

investimentos podem aumentar a probabilidade de ocorrência delas em um período 

menor (Vaz, Barros e De Castro, 2015). Esses fatores significantes já mencionados 

podem ser explorados também pela iniciativa privada, em campanhas de marketing de 

montadoras, por exemplo. 

Este trabalho buscou preencher a lacuna na produção de conhecimento sobre 

fatores que estimulam a intenção de uso e o comportamento do consumidor em 

potencial de VEs no mercado brasileiro. A utilização do fator “Percepção da Prontidão 

da Infraestrutura em Potencial”, e a análise do seu relacionamento positivo com a 

facilidade de uso percebida (FUP) e a intenção de uso (IU) é uma contribuição e um 

diferencial deste trabalho. 

Dentre as limitações deste trabalho, inicialmente pode ser citado o tamanho da 

amostra, pouco superior a 200 respondentes. Os indícios aqui colhidos são, portanto, 

relacionados a uma amostra não representativa. Apesar de ser adequada para os fins 

metodológicos, sendo amostras com tamanho mínimo 200 apontadas como adequadas 

nos trabalhos de Kline (2005) e Weston e Gore (2006), seu tamanho relativamente 

reduzido acabou sendo um dos fatores indutores de um resultado considerado menos 

satisfatório para o indicador SRMR. Um valor de SRMR superior a 0,1 indica que o 

modelo é parcimonioso e que há casos de baixa correlação entre fatores.  

Ainda tratando das limitações deste trabalho, não foi possível determinar uma 

correlação positiva entre a preocupação ambiental (PA) e a intenção de uso (IU) para 

EVs. 

Dentre as oportunidades de estudos futuros, podem ser destacadas a adoção de 

procedimentos metodológicos quantitativos, com o modelo proposto no presente 

trabalho, mas com amostras mais abrangentes e de escala superior, como no caso de 

associações industriais, comerciais e políticas, ajudando a ampliar a validação da 

estrutura conceitual proposta nesta pesquisa – sendo seus associados possíveis 

consumidores de VEs no Brasil, mas com um viés diferente da primeira amostra.  
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Tendo em vista o compartilhado até aqui, a expectativa é de que as evidências 

obtidas nesta pesquisa tenham contribuído e sigam contribuindo com a temática 

investigada, um tema caro ao desenvolvimento do país e que necessita ser discutido em 

profundidade, fomentando a produção acadêmica e principalmente soluções 

estratégicas e adaptadas à realidade nacional. 
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6 CONCLUSÕES 

Esta pesquisa buscou desenvolver um modelo derivado do TAM sobre a 

aceitação de VEs. O desenvolvimento citado se deu através de três iniciativas, tendo 

cada uma delas produzido resultados complementares ao objetivo deste trabalho. A 

estrutura desta tese é composta de três artigos desenvolvidos individualmente, e a soma 

de seus resultados constrói a sua contribuição acadêmica. 

O trabalho teve início por uma extensa revisão sistemática da literatura. Esta 

apresentou e analisou as principais tendências relacionadas a VEs no contexto global e 

brasileiro, trazendo reflexões para o desenvolvimento de estratégias para este cenário 

tecnológico. Foi confirmada uma tendência crescente no número de publicações sobre 

o tema. Foram identificadas oito grandes áreas temáticas de pesquisa sobre o tema, 

sendo estas: emissões de gases de efeito estufa, VEs – dados e diagnósticos de mercado, 

geração de eletricidade, incentivos à eletrificação veicular, VEs – aplicações em frotas 

comerciais, comportamento do consumidor de VEs, infraestrutura de postos de recarga 

– dados e diagnósticos de mercado, Infraestrutura de postos de recarga – tecnologias, 

custos e tendências.  

Ficou claro que há uma demanda relevante da sociedade por alternativas de 

mobilidade sustentáveis, por conta do alto impacto do setor de transporte nas emissões 
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de GEEs, e que os VEs são percebidos como mais eficientes do que os VMCIs. Neste 

contexto, os VEHPs, apesar de serem um passo intermediário para a adoção de VEBs, 

encontram-se em um estágio de maturidade comercial mais avançado do que os 

veículos elétricos puros. Além disso, comercialmente os VEs apresentam tendência 

acelerada e ascendente de vendas, desta forma comprovando a viabilidade desta 

categoria de transporte. Para o mercado brasileiro, apesar dos números absolutos ainda 

modestos, as vendas de VEs também apresentam tendência de crescimento. 

Quanto à geração de energia elétrica, além de relevantes para a adoção de VEs, 

a matriz energética apresenta-se como crítica no que se refere ao impacto ambiental dos 

veículos elétricos, mesmo no caso de VEBs. Os VEs em nações com geração de energia 

elétrica majoritariamente associada a queima de combustíveis fósseis apresentam 

menor eficiência do que países com matrizes energéticas menos poluentes, como: 

hidrelétrica, eólica, biomassa, solar e nuclear. Em alguns casos pontuais, VEBs podem 

ter até maior impacto ambiental do que os VMCIs. O crescimento da demanda de 

energia elétrica relacionado aos VEs possui características específicas, relacionadas 

diretamente aos eventos de recarga de baterias, que ocorrem na maior parte das vezes 

nas residências dos consumidores, no turno da noite, desta forma gerando picos de 

demanda à rede de abastecimento de energia elétrica nesses horários específicos. 

Adicionalmente, destacam-se os estacionamentos públicos e de escritórios como o 

segundo local buscado pelos consumidores para o reabastecimento, desta vez em 

horário comercial, assim como as estações de recarga nas rodovias, sendo estas a 

terceira opção para os usuários. 

 Além dos tópicos citados anteriormente, os incentivos fiscais apresentaram-se 

como ferramenta estratégica amplamente utilizada pelos governos para promover a 

eletrificação veicular, sendo disponibilizados diretamente ao consumidor final por meio 

de descontos nas taxas e preços relacionados aos VEs, sendo estes inversamente 

proporcionais ao nível de emissões do veículo. Ficou nítida também a importância das 

intervenções governamentais na infraestrutura de recarga de baterias, desta forma 

garantindo uma jornada robusta para os consumidores de VEs em seus trajetos diários. 

No Brasil, as iniciativas observadas se apresentaram como pontuais e isoladas, faltando 

traçar objetivos estratégicos bem definidos. 

Foi possível identificar que pesquisas empíricas e inferenciais, derivadas ou 

associadas ao TAM, que investiguem os fatores de influência na intenção de uso (IU) 

de VEs, ainda são escassas. Neste trabalho, através de questionário com 209 estudantes 
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de pós graduação, provenientes de três instituições de ensino brasileiras, foi possível 

desenvolver e avaliar dois modelos derivados da TAM, sendo o primeiro relacionado à 

influência de FSDs na UI de VEs, enquanto que o segundo estudou os fatores de 

aceitação de VEs, validando os resultados encontrados através de Análise Fatorial 

Confirmatória (AFC) e testando as hipóteses levantadas através da Análise de 

Caminhos (Path Analysis). Vale ressaltar que a amostra no presente trabalho se 

apresenta como homogênea a não probabilística, sendo esta uma clara limitação. Por 

outro lado, a seleção da amostra se deu pois esta representa um grupo bem informado, 

resultando numa melhor compreensão do fenômeno da sustentabilidade ambiental e 

também em uma maior familiaridade com tecnologias digitais (questionário online), 

além da preferência por produtos de inovação tecnológica, como no caso dos VEs. 

Para o desenvolvimento do modelo derivado do TAM, sobre a influência de 

fatores sociodemográficos (FSD) na intenção de uso (IU) de veículos elétricos (VEs), 

as informações coletadas foram tratadas e analisadas por meio de regressões lineares 

múltiplas. Os resultados indicaram não haver uma relação significante entre a intenção 

de uso de VEs e FSDs, para nenhuma das oito hipóteses levantadas. Cada uma das 

variáveis foi submetida a regressões stepwise e os resultados demonstraram, 

novamente, que nenhuma delas foi considerada significante no que cerne a IU de VEs 

no Brasil. Os resultados encontrados são aderentes às contribuições provenientes de 

parte da literatura, citadas no capítulo 2 desta tese. É válido ressaltar que o resultado 

não significante da variável Renda é particularmente interessante, já que o VE é um 

bem de demanda elástica, e sensível à renda. Os resultados encontrados potencialmente 

auxiliarão governos, fabricantes de veículos, concessionários de energia elétrica e 

empreendedores relacionados às estações de recarga a direcionarem seus esforços na 

promoção de VEs de forma mais abrangente. 

No caso do desenvolvimento do modelo derivado do TAM sobre a aceitação de 

VEs, aos resultados da pesquisa empírica foi aplicado um modelo conceitual original 

derivado da teoria clássica do Modelo de Aceitação de Tecnologia (TAM). O modelo 

aqui proposto e testado acrescenta fatores importantes para explicar a aceitação dos 

VEs, e contribui para a teoria do TAM ao verificar essa importância e significância. 

Para o teste de hipóteses, foi aplicada a análise de caminhos (Path Analysis). 

Considerando os potenciais benefícios relacionados aos VEs, esta pesquisa exploratória 

investigou o efeito da preocupação ambiental na aceitação pública dos veículos 

elétricos, e traduz sua utilidade percebida em utilidade verde percebida. A análise dos 
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resultados indicou que há uma relação positiva entre a intenções das pessoas de 

utilizarem veículos elétricos e três dos fatores levantados no modelo conceitual, sendo 

estes as percepções de: Utilidade Verde, Facilidade de uso, Prontidão da Infraestrutura 

em Potencial. Também ficou demonstrado que não há uma relação positiva entre o fator 

Preocupação Ambiental e a intenção de uso de VEs. Foi possível mapear três fatores 

diretamente ligados à intenção de uso (IU) de VEs, sendo estes: utilidade verde 

percebida (UVP), facilidade de uso percebida (FUP) e a percepção de prontidão de 

infraestrutura e tecnologia (PIT) –este um fator novo e proposto originalmente nessa 

pesquisa. Diante disto, é recomendado aos formuladores de políticas públicas e demais 

partes interessadas que concentrem parte de sua atenção e recursos em propagar a 

utilidade verde associada ao VE, e também desenvolvam a infraestrutura adequada de 

recarga, desta forma contribuindo positivamente para a facilidade de uso relacionada a 

EVs. Este trabalho buscou preencher a lacuna na produção de conhecimento sobre 

fatores que estimulam ou inibem a intenção de compra e o comportamento do 

consumidor em potencial de VEs. A utilização do fator “Percepção da Prontidão da 

Infraestrutura em Potencial”, e a análise do seu relacionamento positivo com a 

facilidade de uso percebida (FUP) e a intenção de uso (IU) é uma contribuição e um 

diferencial deste trabalho. 

Sugestões para Trabalhos Futuros 

Aplicar o método questionário com amostragens de número mais elevado, e com 

uma abordagem menos especializada e controlada, ampliando a amostra além dos 

estudantes de pós-graduação de três instituições distintas, poderá trazer resultados 

promissores no futuro. Adicionalmente, a pesquisa de fatores econômicos, de 

infraestrutura e também relacionados à jornada do potencial consumidor de VEs 

mostram-se como oportunidades para pesquisas futuras.  

Dentre as oportunidades de estudos futuros, podem ser destacadas também a 

adoção de procedimentos metodológicos qualitativos, como no caso de entrevistas 

semiestruturadas. Estas poderiam ser realizadas em grupos focais relacionados a 

potenciais consumidores de EVs, segregados por fatores como renda, região geográfica, 

grau de instrução e idade.  
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ANEXO 1 

Questionário online referenciado nos capítulos 4 e 5 deste trabalho. 
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